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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre uma estratégia da UE para o hidrogénio
(2020/2242(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 
artigo 194.º,

– Tendo em conta o acordo adotado na 21.ª Conferência das Partes na Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP 21), realizada em Paris, em 12 
de dezembro de 2015 (o Acordo de Paris),

– Tendo em conta o relatório especial do Painel Intergovernamental sobre as Alterações 
Climáticas, de 8 de outubro de 2018, intitulado «Global Warming of 1.5°C» 
(Aquecimento global de 1,5 ºC) e o relatório especial, de 25 de setembro de 2019, 
intitulado «The Ocean and Cryosphere in a Changing Climate» (O oceano e a criosfera 
num clima em mudança),

– Tendo em conta os relatórios do Programa das Nações Unidas para o Ambiente, 
de 2019 e 2020, sobre o desfasamento em termos de emissões,

– Tendo em conta a declaração da OCDE, de 23 de fevereiro de 2018, sobre o reforço das 
PME e do empreendedorismo com vista à produtividade e a um crescimento inclusivo,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 8 de julho de 2020, intitulada 
«Estratégia do Hidrogénio para uma Europa com Impacto Neutro no Clima» 
(COM(2020)0301),

– Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões Europeu, de 1 de julho de 2020, 
intitulado «Rumo a um roteiro para o hidrogénio limpo: contributo dos órgãos de poder 
local e regional para uma Europa com impacto neutro no clima»1,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 8 de julho de 2020, intitulada 
«Potenciar uma Economia com Impacto Neutro no Clima: Estratégia da UE para a 
Integração do Sistema Energético» (COM(2020)0299),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 19 de novembro de 2020, intitulada 
«Estratégia da UE para aproveitar o potencial de energia de fontes renováveis ao largo 
com vista a um futuro climaticamente neutro» (COM(2020)0741),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 14 de outubro de 2020, relativa a uma 
estratégia da UE para redução das emissões de metano (COM(2020)0663),

– Tendo em conta o Relatório da Comissão, de 14 de outubro de 2020, intitulado 
«Relatório de 2020 sobre o estado da União de Energia, em conformidade com o 

1 JO C 324 de 1.10.2020, p. 41.
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Regulamento (UE) 2018/1999 relativo à Governação da União da Energia e da Ação 
Climática» (COM(2020)0950),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 17 de setembro de 2020, intitulada 
«Reforçar a ambição climática da Europa para 2030 – Investir num futuro 
climaticamente neutro para benefício das pessoas» (COM(2020)0562),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 11 de dezembro de 2019, sobre o 
Pacto Ecológico Europeu (COM(2019)0640),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de março de 2020, intitulada «Uma 
nova estratégia industrial para a Europa» (COM(2020)0102),

– Tendo em conta a Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de dezembro de 2018, relativa à promoção da utilização de energia de fontes 
renováveis (a Diretiva Energia de Fontes Renováveis)2,

 Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da 
Ação Climática, que altera os Regulamentos (CE) n.º 663/2009 e (CE) n.º 715/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, as Diretivas 94/22/CE, 98/70/CE, 2009/31/CE, 
2009/73/CE, 2010/31/UE, 2012/27/UE e 2013/30/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, as Diretivas 2009/119/CE e (UE) 2015/652 do Conselho, e revoga o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho3,

– Tendo em conta a Diretiva 2014/94/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 
de outubro de 2014, relativa à criação de uma infraestrutura para combustíveis 
alternativos (a Diretiva Infraestrutura para Combustíveis Alternativos)4,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 559/2014 do Conselho, de 6 de maio de 2014, 
que cria a Empresa Comum «Pilhas de Combustível e Hidrogénio 2»5,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 347/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de abril de 2013, relativo às orientações para as infraestruturas 
energéticas transeuropeias e que revoga a Decisão n.º 1364/2006/CE e altera os 
Regulamentos (CE) n.º 713/2009, (CE) n.º 714/2009 e (CE) n.º 715/2009 (o 
Regulamento RTE-T, relativo às redes transeuropeias de energia)6,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1316/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria o Mecanismo Interligar a Europa, altera 
o Regulamento (UE) n.º 913/2010 e revoga os Regulamentos (CE) n.º 680/2007 e 
(CE) n.º 67/20107, cuja revisão está em curso,

– Tendo em conta a Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 

2 JO L 328 de 21.12.2018, p. 82.
3 JO L 328 de 21.12.2018, p. 1.
4 JO L 307 de 28.10.2014, p. 1.
5 JO L 169 de 7.6.2014, p. 108.
6 JO L 115 de 25.4.2013, p. 39.
7 JO L 348 de 20.12.2013, p. 129.
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de outubro de 2003, relativa à criação de um regime de comércio de licenças de emissão 
de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 96/61/CE do 
Conselho (a Diretiva CELE)8,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 10 de julho de 2020, sobre uma abordagem global 
europeia ao armazenamento de energia9,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 10 de julho de 2020, sobre a revisão das 
orientações para as infraestruturas energéticas transeuropeias10,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 15 de janeiro de 2020, sobre o Pacto Ecológico 
Europeu11,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 28 de novembro de 2019, sobre a emergência 
climática e ambiental12,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 14 de março de 2019, sobre alterações climáticas – 
uma visão estratégica de longo prazo da UE para uma economia próspera, moderna, 
competitiva e com impacto neutro no clima em conformidade com o Acordo de Paris13,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 25 de outubro de 2018, sobre a criação de uma 
infraestrutura para combustíveis alternativos na União Europeia: é tempo de agir!14,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 6 de fevereiro de 2018, sobre acelerar o ritmo da 
inovação no domínio das energias limpas15,

– Tendo em conta o artigo 54.º do seu Regimento,

– Tendo em conta os pareceres da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da 
Segurança Alimentar e da Comissão dos Transportes e do Turismo,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia (A9-
2242/2020),

A. Considerando que a UE subscreveu o Acordo de Paris, o Pacto Ecológico e o objetivo 
de alcançar uma transição justa e eficiente em termos de custos conducente à 
neutralidade climática o mais tardar até 2050;

B. Considerando que a Comissão propôs aumentar o objetivo da UE de reduzir as emissões 
de gases com efeito de estufa até 2030 para, pelo menos, 55 % abaixo dos níveis 
de 1990 e que o Parlamento aprovou o objetivo de reduzir, até 2030, as emissões de 
gases com efeito de estufa em 60 % relativamente aos níveis de 1990;

8 JO L 275 de 25.10.2003, p. 32.
9 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0198.
10 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0199.
11 Textos Aprovados, P9_TA(2020)0005.
12 Textos Aprovados, P9_TA(2019)0078.
13 JO C 23 de 21.1.2021, p. 116.
14 JO C 345 de 16.10.2020, p. 80.
15 JO C 463 de 21.12.2018, p. 10.
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C. Considerando que os combustíveis fósseis são amplamente responsáveis pelo 
aquecimento global e que o Acordo de Paris visa manter o aumento da temperatura 
mundial bem abaixo dos 2 ºC em relação aos níveis pré-industriais e prosseguir os 
esforços para limitar esse aumento a 1,5 ºC;

D. Considerando que a transição para uma economia com impacto neutro no clima exige 
uma transição rápida e justa, guiada pelos poderes públicos, para um sistema energético 
amplamente baseado em energias renováveis e altamente eficiente em termos de 
recursos e de energia, que garanta a sustentabilidade e a saúde, a participação dos 
cidadãos, a redução da pobreza energética em toda a UE, a segurança do 
aprovisionamento, a acessibilidade, a preços comportáveis, da energia e a 
competitividade dos preços da energia;

E. Considerando que é necessário utilizar combustíveis alternativos limpos e desenvolver 
as suas aplicações, a fim de eliminar progressivamente os combustíveis fósseis o mais 
rapidamente possível e assegurar a competitividade da indústria da UE; que o 
hidrogénio renovável tem um potencial inexplorado para ser uma alternativa desse tipo;

F. Considerando que o hidrogénio pode ser utilizado como matéria-prima ou fonte de 
energia em processos industriais e químicos, no transporte aéreo, marítimo e rodoviário 
pesado, e em aplicações de aquecimento, setores de descarbonização nos quais a 
eletrificação direta não é possível do ponto de vista tecnológico ou não é competitiva, 
bem como no armazenamento de energia para equilibrar, se necessário, o sistema 
energético, desempenhando assim um papel significativo na integração do sistema 
energético;

G. Considerando que, atualmente, cerca de 2 % do cabaz energético da UE é composto por 
hidrogénio e que 95 % desse hidrogénio é produzido a partir de combustíveis fósseis e 
liberta 70 a 100 milhões de toneladas de CO2 por ano, ao passo que, a nível mundial, o 
hidrogénio representa 2,5 % das emissões de gases com efeito de estufa, sendo a 
percentagem do hidrogénio atualmente produzido que é utilizada como vetor energético 
inferior a 1 %; que alguns estudos mostram que as energias renováveis podem vir a 
representar até 100 % do cabaz energético da UE em 2050 e que o hidrogénio pode 
chegar a representar até 20 % no total, entre 20 e 50 % da energia utilizada para os 
transportes e entre 5 e 20 % da energia utilizada na indústria;

H. Considerando que o hidrogénio, cuja produção mundial ascende a 120 milhões de 
toneladas por ano, é produzido como subproduto das indústrias da refinação e dos 
produtos químicos (70 milhões de toneladas) e em instalações de produção específicas 
(50 milhões de toneladas); que a maior parte do hidrogénio é produzida a partir de 
combustíveis fósseis (6 % do gás natural e 2 % do carvão a nível mundial são utilizados 
para a produção de hidrogénio), sendo menos de 0,1 % o hidrogénio que é obtido por 
eletrólise da água;

I. Considerando que a capacidade total de produção de hidrogénio no Espaço Económico 
Europeu (EEE) no final de 2018 foi estimada em 11,5 milhões de toneladas por ano e 
que a capacidade total instalada de eletrolisadores no EEE é de cerca de 1 GW, o que 
representa entre 1 e 4 % da capacidade total de produção de hidrogénio; que a quota 
total da produção de hidrogénio no EEE a partir de combustíveis fósseis com captura e 
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armazenamento de carbono (hidrogénio hipocarbónico) corresponde a cerca de 0,7 % 
(excluindo os subprodutos);

J. Considerando que 43 % do hidrogénio produzido a nível mundial é utilizado na 
produção de amoníaco – que, por sua vez, é principalmente utilizado na produção de 
fertilizantes agrícolas à base de amoníaco –, 52 % é utilizado na refinação e 
dessulfuração de hidrocarbonetos e 5 % é utilizado na síntese de metanol e para outras 
finalidades;

K. Considerando que o custo atual do hidrogénio renovável e do hidrogénio hipocarbónico 
varia entre os 2,5 e os 5,5 euros por kg, ao passo que a produção de hidrogénio fóssil 
ronda um preço de 1,5 euros por kg; que, no âmbito do atual cabaz elétrico da maioria 
dos Estados-Membros, se produziria um hidrogénio eletrolítico que geraria emissões 
mais elevadas do que as do hidrogénio fóssil;

L. Considerando que o hidrogénio pode armazenar energia em grandes quantidades 
durante um longo período de tempo, podendo, por conseguinte, contribuir para fazer 
face às flutuações sazonais da procura; que o hidrogénio pode ser transportado por 
camião, navio ou gasoduto e, por conseguinte, permite a produção de energia renovável 
onde esta é mais eficaz e o transporte de longo curso sem exercer pressão sobre a rede 
elétrica;

M. Considerando que será necessária uma quota mais elevada de fontes de energia 
renováveis para descarbonizar todos os setores da economia, o que poderá conduzir a 
uma maior volatilidade da rede elétrica, ao passo que a procura de armazenamento de 
energia terá de ser substancialmente incrementada para assegurar o aprovisionamento 
energético;

N. Considerando que a produção de aço representa cerca de 10 % das emissões diretas e 
indiretas de gases com efeito de estufa a nível mundial e que o transporte marítimo é 
responsável por cerca de 2,5 % das emissões de gases com efeito de estufa, sendo que o 
desenvolvimento do hidrogénio renovável poderá ajudar a reduzir as emissões desses 
setores;

O. Considerando que os transportes são responsáveis por cerca de 27 % das emissões totais 
de gases com efeito de estufa da UE; que o hidrogénio tem múltiplas aplicações em toda 
a indústria e nos setores da eletricidade e da construção, oferecendo grande potencial 
como combustível alternativo para o setor dos transportes, mas as possibilidades de 
implantar o hidrogénio no mercado para os vários meios de transporte ainda são 
limitadas;

P. Considerando que os automóveis com baterias elétricas são passíveis de assegurar uma 
quota de mercado significativa no que se refere aos veículos particulares; que os 
transportes pesados são um setor difícil de descarbonizar, dado que as possibilidades de 
eletrificação direta são limitadas devido à reduzida eficiência em termos de custos e por 
motivos técnicos: que as baterias colocam problemas práticos em veículos pesados, 
comboios em linhas não eletrificadas, navios e aviões de carga, o que gera 
oportunidades para outros vetores energéticos, como o hidrogénio, que possibilitam o 
armazenamento de grandes quantidades de energia a bordo de um veículo ou 
embarcação, bem como um reabastecimento rápido, se for caso disso, e cuja única 
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emissão de escape consiste em água;

Q. Considerando que uma economia do hidrogénio sustentável e competitiva constitui uma 
oportunidade para a UE reforçar a sua economia, em particular após a recessão 
económica causada pela COVID-19, uma vez que pode criar até um milhão de 
empregos diretos de qualidade até 2030 e 5,4 milhões até 2050, e que tal pode 
representar uma oportunidade para as regiões que estão atualmente muito dependentes 
das fontes de energia tradicionais e que estarão em risco de pobreza quando os 
combustíveis fósseis forem gradualmente eliminados; que o potencial de criação de 
emprego no domínio do hidrogénio renovável é estimado em 10 300 empregos por 
mil milhões de euros investidos, aos quais poderão ser acrescentados os empregos 
criados no setor da eletricidade renovável;

R. Considerando que a construção de um mercado do hidrogénio sustentável e 
competitivo, que contribua de forma atempada e eficiente em termos de custos para o 
objetivo de neutralidade climática da UE até 2050, exige infraestruturas de transporte e 
distribuição bem desenvolvidas para transportar hidrogénio de forma eficaz das 
instalações de produção para as zonas de consumo na UE;

S. Considerando que os Estados-Membros poderão ter abordagens distintas em relação ao 
desenvolvimento de sistemas de hidrogénio, em função das diferenças a nível da 
infraestrutura de gás existente, da capacidade de cada país de desenvolver diferentes 
tecnologias de produção de hidrogénio, do potencial em termos de inovação e de uma 
procura variável de hidrogénio pelas diferentes indústrias de cada Estado-Membro;

T. Considerando que quase todos os Estados-Membros incluíram planos para o hidrogénio 
nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e que 26 Estados-Membros 
assinaram a Iniciativa Hidrogénio;

U. Considerando que o sistema energético da UE deve ser sustentável do ponto de vista 
ambiental e competitivo do ponto de vista económico e que quaisquer orientações 
tecnológicas prosseguidas devem basear-se em estimativas comprovadas e sólidas que 
conduzam a modelos económicos viáveis dentro de prazos previsíveis, a fim de garantir 
que os seus custos não comprometam a competitividade das indústrias da UE ou o bem-
estar dos cidadãos;

V. Considerando que devem ser tidas em conta perdas de energia significativas durante a 
produção, o transporte, o armazenamento e a transformação do hidrogénio;

W. Considerando que o atual quadro legislativo que regula o gás natural proporcionou aos 
consumidores da UE, durante anos, segurança a nível do aprovisionamento e 
acessibilidade dos preços da energia, e que, por conseguinte, pode ser utilizado como 
modelo, de modo a fomentar o desenvolvimento de um futuro mercado do hidrogénio 
renovável pan-europeu;

1. Salienta a necessidade de manter e continuar a desenvolver a liderança tecnológica da 
UE no domínio do hidrogénio limpo16, através de uma economia do hidrogénio 

16 Segundo a Comissão, o «hidrogénio limpo» é o hidrogénio obtido por eletrólise da água, recorrendo a 
eletricidade produzida a partir de fontes renováveis. Pode também ser produzido através da reformação de biogás 
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competitiva e sustentável, com um mercado integrado do hidrogénio; realça a 
necessidade de uma estratégia da UE para o hidrogénio que abranja toda a cadeia de 
valor do hidrogénio, incluindo os setores da procura e da oferta, e que esteja alinhada 
com os esforços nacionais para garantir a construção de infraestruturas adicionais 
suficientes de geração de eletricidade renovável, para produzir hidrogénio renovável e 
reduzir os custos do hidrogénio renovável; destaca, em particular, o valor acrescentado 
da produção interna de hidrogénio renovável na UE em termos de desenvolvimento e 
comercialização de tecnologias inovadoras de eletrólise; realça que a economia do 
hidrogénio deve ser consonante com o Acordo de Paris, as metas climáticas e 
energéticas da UE para 2030 e 2050, a economia circular, o plano de ação para as 
matérias-primas essenciais e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas;

2. Congratula-se com a Estratégia do Hidrogénio para uma Europa com Impacto Neutro 
no Clima proposta pela Comissão, incluindo a futura revisão da Diretiva Energia de 
Fontes Renováveis, bem como com o número crescente de estratégias e planos de 
investimento em matéria de hidrogénio apresentados pelos Estados-Membros; sublinha 
que estas estratégias têm de ser alinhadas com os planos nacionais em matéria de 
energia e clima dos Estados-Membros e apela à sua rápida e ambiciosa aplicação; 
considera que a Comissão deve ter em conta estas estratégias em futuras propostas 
legislativas; exorta a Comissão a alinhar a sua abordagem relativa ao hidrogénio com a 
nova estratégia industrial da UE e a torná-la parte integrante de uma política industrial 
coerente, tendo em conta que a estratégia do hidrogénio não é um objetivo em si, mas 
deve ser tida em consideração no contexto dos esforços globais da UE para reduzir as 
emissões de gases com efeito de estufa, garantindo simultaneamente empregos de 
qualidade a longo prazo e contribuindo para a competitividade da indústria da UE;

3. Sublinha a importância de um sistema energético resiliente, com impacto neutro no 
clima e baseado nos princípios da eficiência energética, da eficiência em termos de 
custos, da acessibilidade dos preços e da segurança do aprovisionamento; salienta que a 
conservação de energia e o princípio do primado da eficiência energética devem 
prevalecer, sem impedir o desenvolvimento de projetos-piloto e de demonstração 
inovadores; observa que a eletrificação direta a partir de fontes renováveis é mais 
eficiente em termos de custos, recursos e energia do que o hidrogénio, mas observa 
também que fatores como a segurança do aprovisionamento, a viabilidade técnica e as 
considerações relativas ao sistema energético devem ser tidos em conta na determinação 
da forma como um setor deve proceder à respetiva descarbonização; sublinha, a este 
respeito, a importância do princípio da neutralidade tecnológica para alcançar o objetivo 
de neutralidade climática da UE;

4. Está convicto de que o hidrogénio produzido a partir de fontes renováveis é 
fundamental para a transição energética da UE, uma vez que só o hidrogénio renovável 
pode contribuir de forma sustentável para alcançar a neutralidade climática a longo 
prazo e evitar efeitos de dependência e ativos irrecuperáveis; observa com preocupação 
que o hidrogénio renovável ainda não é competitivo; insta, por conseguinte, a Comissão 
e os Estados-Membros a incentivarem a cadeia de valor e a aceitação pelo mercado do 
hidrogénio renovável, tendo em conta que a relação entre o preço e o rendimento 

ou da conversão bioquímica de biomassa, se o processo for conforme com os requisitos de sustentabilidade.
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melhorará gradualmente à medida que são desenvolvidos métodos industriais e cadeias 
de valor;

5. Reconhece que, em várias regiões da UE, os vales de hidrogénio envidaram esforços no 
sentido de desenvolver cadeias de valor do hidrogénio integradas e intersetoriais; 
sublinha o seu importante papel no lançamento da produção e aplicação do hidrogénio 
renovável com vista ao desenvolvimento da economia do hidrogénio na UE; exorta a 
Comissão a basear-se nessas iniciativas, a apoiar o seu desenvolvimento e a ajudar as 
partes implicadas com vista à agregação dos respetivos conhecimentos especializados e 
investimentos;

6. Realça que os produtos derivados do hidrogénio, como os combustíveis sintéticos 
produzidos com recurso a energias renováveis, são uma alternativa aos combustíveis 
fósseis que é neutra em termos de carbono, pelo que, juntamente com outras soluções de 
redução das emissões, como a eletrificação com base em eletricidade proveniente de 
fontes renováveis, podem contribuir substancialmente para a descarbonização de um 
amplo leque de setores; salienta que uma aplicação intersetorial é fundamental para 
reduzir significativamente o preço desses vetores energéticos, através de economias de 
escala, bem como para garantir um volume de mercado suficiente;

Classificação e normas relativas ao hidrogénio

7. Considera que uma classificação jurídica comum dos diferentes tipos de hidrogénio se 
reveste da maior importância; regozija-se, numa primeira fase, com a classificação 
proposta pela Comissão; assinala que, para adaptar as definições jurídicas nacionais e 
estabelecer uma classificação clara que proporcione segurança jurídica, importa chegar 
rapidamente a acordo sobre uma terminologia que, para além de ter uma base científica, 
deve ser abrangente, precisa e aplicável de modo uniforme à escala da UE; insta a 
Comissão a concluir rapidamente o seu trabalho de definição terminológica, no contexto 
de toda a legislação pertinente;

8. Considera que a classificação dos diferentes tipos de hidrogénio deve ser determinada 
de acordo com uma avaliação independente de base científica, afastando-se da 
abordagem baseada em cores comummente utilizada; entende que esta classificação 
deve basear-se nas emissões de gases com efeito de estufa ao longo de todo o processo 
de produção e transporte de hidrogénio, mas deve também ter em conta critérios de 
sustentabilidade transparentes e sólidos, em conformidade com os princípios da 
economia circular, e basear-se em médias e valores normalizados por categoria, tais 
como os objetivos de utilização sustentável e a proteção dos recursos, o tratamento de 
resíduos e o aumento da utilização de matérias-primas e materiais secundários, a 
prevenção e o controlo da poluição e, por último, a proteção e restauração da 
biodiversidade e dos ecossistemas; 

9. Observa que existe uma discrepância entre as diferentes definições de hidrogénio limpo 
utilizadas por diferentes intervenientes, como a Comissão e a Aliança Europeia para o 
Hidrogénio Limpo, o que gera confusão e deve ser evitado; salienta, a este respeito, que 
a distinção entre hidrogénio renovável e hidrogénio hipocarbónico deve ser 
inequívoca17; observa, além disso, que evitar a utilização de dois nomes para a mesma 

17 Segundo a Comissão, o «hidrogénio hipocarbónico» inclui o hidrogénio fóssil com captura de carbono e o 



RR\1228557PT.docx 11/50 PE658.772v04-00

PT

categoria de hidrogénio, a saber, «renovável» e «limpo», tal como proposto pela 
Comissão, proporcionaria uma maior clarificação, e sublinha, a este respeito, que o 
termo «hidrogénio renovável» é a opção mais objetiva e cientificamente fundamentada 
para essa categoria de hidrogénio;

10. Sublinha a necessidade urgente de normas e certificação internacionais e da UE; 
observa ainda que deve ser considerada a previsão de garantias de origem alinhadas 
com os registos nacionais, a fim de assegurar que a produção de hidrogénio renovável 
possa ser incrementada em tempo útil e que os consumidores possam escolher 
conscientemente soluções sustentáveis e minimizar o risco de investimentos 
irrecuperáveis;

11. Salienta que o sistema de normalização deve basear-se numa abordagem holística e ser 
aplicável ao hidrogénio importado; insta a Comissão, no contexto da revisão da Diretiva 
Energia de Fontes Renováveis, a introduzir um quadro regulamentar com critérios de 
sustentabilidade sólidos e transparentes para a certificação e a rastreabilidade do 
hidrogénio na UE, tendo em conta a sua pegada de gases com efeito de estufa ao longo 
de toda a cadeia de valor, incluindo os transportes, e também para estimular o 
investimento na produção adicional suficiente de eletricidade proveniente de fontes 
renováveis; insta igualmente a Comissão a prever, logo que possível em 2021, um 
quadro regulamentar para o hidrogénio que contemple a normalização, a certificação, as 
garantias de origem, a rotulagem e a comerciabilidade em todos os Estados-Membros, 
bem como a utilizar também a próxima revisão do Sistema de Comércio de Licenças de 
Emissão da União Europeia (CELE) para analisar as alterações necessárias para libertar 
todo o potencial do hidrogénio a fim de contribuir para os objetivos climáticos da UE, 
tendo em conta os riscos de fuga de carbono;

12. Sublinha que a classificação dos diferentes tipos de hidrogénio serviria, nomeadamente, 
o objetivo de informar os consumidores e não se destina a impedir a expansão do 
hidrogénio em geral; observa que, até à data, o atual sistema de garantias de origem da 
eletricidade proveniente de fontes renováveisnão suscitou um investimento adequado na 
capacidade adicional; frisa, por conseguinte, a importância de continuar a desenvolver 
orientações sobre condições e critérios, a fim de evitar a dupla contagem das 
capacidades em matéria de energias renováveis;

13. Está firmemente convicto de que a aceitação pública é fundamental para a criação bem-
sucedida de uma economia do hidrogénio; salienta, por conseguinte, a importância da 
participação do público e das partes interessadas e de normas técnicas e de segurança da 
UE para o hidrogénio, bem como de soluções de hidrogénio de elevada qualidade que 
respeitem essas normas; realça, além do mais, que, no que se refere à utilização do 
hidrogénio, é necessário atualizar em permanência os protocolos de segurança dos 
setores da procura; solicita, por conseguinte, que se promovam exemplos das melhores 
práticas e uma cultura de segurança hidrogénica em toda a UE;

hidrogénio eletrolítico, com uma redução significativa das emissões de gases com efeito de estufa ao longo de 
todo o ciclo de vida, em comparação com o hidrogénio produzido através dos métodos existentes.
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Aumento da produção de hidrogénio

14. Salienta que, a fim de garantir o bom funcionamento e a previsibilidade do mercado 
interno do hidrogénio, é necessário ultrapassar os obstáculos regulamentares e a 
Comissão deve propor rapidamente um quadro regulamentar coerente, integrado e 
abrangente para um mercado do hidrogénio, que deve ser alinhado com outra legislação 
pertinente e respeitar plenamente os princípios da proporcionalidade, da subsidiariedade 
e de legislar melhor, incluindo o teste das PME; assinala, a este respeito, que é 
necessário um mercado do hidrogénio flexível para permitir que os pioneiros inovadores 
tirem pleno partido dos benefícios e reduzam os custos da produção de hidrogénio, 
tendo em conta que o mercado do hidrogénio não atingiu ainda um grau de maturidade 
suficiente e necessita de ser desenvolvido;

15. Considera que a configuração do mercado do gás da UE e o pacote Energias Limpas 
podem servir de base e de exemplo para a regulamentação do mercado do hidrogénio; 
realça que o desenvolvimento rápido e previsível da produção de hidrogénio em boas 
condições de funcionamento exige igualmente um planeamento público democrático 
que envolva os produtores, os trabalhadores e os respetivos sindicatos, os cientistas e as 
organizações não governamentais (ONG); incentiva também a Comissão e os Estados-
Membros a conceberem soluções específicas com vista a incrementar a produção de 
hidrogénio em regiões isoladas ou menos interligadas, como as ilhas, garantindo 
simultaneamente o desenvolvimento das infraestruturas conexas, nomeadamente através 
da sua reorientação para outros fins;

16. Insta a Comissão a incluir e a avaliar os requisitos jurídicos necessários para uma 
economia sustentável da UE em matéria de hidrogénio nas suas avaliações de impacto 
relativas à revisão da legislação pertinente, a fim de concretizar a ambição acrescida da 
UE em matéria de clima e tornar o hidrogénio renovável mais atrativo do ponto de vista 
económico; exorta a Comissão a considerar, em particular, a possibilidade de rever a 
Diretiva Energia de Fontes Renováveis, a Diretiva Tributação da Energia18 e a Diretiva 
CELE, a fim de garantir condições de concorrência equitativas e um quadro 
regulamentar orientado para o futuro aplicável ao hidrogénio;

17. Congratula-se com os ambiciosos objetivos da Comissão de aumentar a capacidade dos 
eletrolisadores e a produção de hidrogénio renovável; insta a Comissão a desenvolver 
um roteiro para a implantação e a expansão dos eletrolisadores e a criar parcerias a nível 
da UE para garantir a sua eficiência em termos de custos; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a eliminarem os atuais encargos administrativos e a incentivarem a 
expansão da cadeia de valor e a aceitação pelo mercado do hidrogénio renovável, a fim 
de que este atinja a maturidade tecnológica e seja competitivo, proporcionando 
estímulos financeiros e regimes de financiamento específicos, incluindo soluções 
inovadoras, como prémios de aquisição para o hidrogénio renovável injetado na rede de 
hidrogénio, através da revisão das regras em matéria de auxílios estatais e da realização 
de uma revisão abrangente dos preços da energia e dos sistemas de tributação, com vista 
à internalização dos custos externos; salienta que o hidrogénio renovável pode tornar-se 
competitivo antes de 2030, desde que sejam feitos os investimentos necessários e esteja 
em vigor um quadro regulamentar adequado e que as energias renováveis sejam 

18 Diretiva 2003/96/CE do Conselho, de 27 de outubro de 2003, que reestrutura o quadro comunitário de 
tributação dos produtos energéticos e da eletricidade (JO L 283 de 31.10.2003, p. 51).
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competitivas;

18. Observa que uma economia sustentável do hidrogénio deve permitir o reforço das 
capacidades num mercado da energia integrado da UE; reconhece que estarão 
disponíveis no mercado diferentes tipos de hidrogénio, como o hidrogénio renovável e o 
hidrogénio hipocarbónico, e sublinha a necessidade de investimento para aumentar a 
produção de energias renováveis de forma suficientemente rápida para alcançar as 
metas climáticas e ambientais da UE para 2030 e 2050, reconhecendo simultaneamente 
o hidrogénio hipocarbónico como uma tecnologia de transição a curto e médio prazo; 
insta a Comissão a estimar a quantidade aproximada de hidrogénio hipocarbónico que 
será necessária para fins de descarbonização enquanto não for possível utilizar 
exclusivamente o hidrogénio renovável para este fim, bem como a estudar em que 
circunstâncias e durante quanto tempo; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que 
reduzam os obstáculos regulamentares e económicos, a fim de promover uma rápida 
aceitação do hidrogénio pelo mercado; observa ainda a necessidade de evitar a 
exploração insustentável dos recursos, as emissões contínuas de metano, a dependência 
do carbono e os ativos irrecuperáveis; sublinha que a utilização do hidrogénio deve 
contribuir para a consecução das metas climáticas da UE e para o rápido 
desenvolvimento e implantação do hidrogénio renovável;

19. Frisa a importância da eliminação progressiva do hidrogénio fóssil o mais rapidamente 
possível, dedicando atenção às tecnologias mais limpas em termos de sustentabilidade e 
de emissões de gases com efeito de estufa; exorta a Comissão e os Estados-Membros a 
começarem a planear de imediato e de forma cuidadosa essa transição, para que a 
produção de hidrogénio fóssil comece a diminuir de modo rápido, previsível e 
irreversível e para evitar o prolongamento da vida útil das instalações de produção a 
partir de combustíveis fósseis;

20. Sublinha o papel que um sistema de captura, utilização e armazenamento de carbono 
(CUAC) ambientalmente seguro pode desempenhar na consecução dos objetivos do 
Pacto Ecológico Europeu; apoia um contexto político integrado para estimular a 
aceitação de aplicações CUAC ambientalmente seguras que proporcionem uma redução 
líquida das emissões de gases com efeito de estufa, a fim de que a indústria pesada 
tenha um impacto neutro no clima, caso não existam opções de redução direta das 
emissões; reafirma, no entanto, que a estratégia da UE de emissões líquidas nulas deve 
dar prioridade à redução direta das emissões e às ações de conservação e reforço dos 
sumidouros e reservatórios naturais da UE; observa ainda, a este respeito, a necessidade 
de investigação e desenvolvimento no domínio das tecnologias CUAC;

21. Sublinha que uma economia do hidrogénio exige quantidades adicionais significativas 
de energias renováveis a preços acessíveis e a correspondente infraestrutura para a 
produção de energias renováveis e o seu transporte para as instalações de produção de 
hidrogénio e do hidrogénio produzido para os utilizadores finais; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a iniciarem a implantação de capacidades adicionais suficientes em 
matéria de energias renováveis para abastecer o processo de eletrificação e a produção 
de hidrogénio renovável, nomeadamente através da simplificação dos procedimentos de 
licenciamento, e a desenvolverem parcerias transfronteiriças baseadas nas 
oportunidades que as diferentes regiões têm ao seu dispor para produzir energias 
renováveis e hidrogénio renovável; 
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22. Considera que se pode evitar o conflito entre as capacidades necessárias para a 
eletrificação, os eletrolisadores ou para outros fins e a necessidade de cumprir as metas 
climáticas da UE, mediante a criação de capacidades adequadas de energias renováveis 
de forma proporcional àquelas que são as necessidades em matéria de hidrogénio 
renovável; saúda, a este respeito, o plano da Comissão de aumentar a meta da UE em 
matéria de energias renováveis para 2030, bem como a sua estratégia para a energia de 
fontes renováveis ao largo;

23. Preconiza a revisão da Diretiva Tributação da Energia; exorta os Estados-Membros a 
ponderarem a possibilidade de reduzir os impostos e taxas sobre as energias renováveis 
em toda a UE, se for caso disso, a fim de eliminar a dupla cobrança de impostos e taxas 
sobre a eletricidade produzida em instalações de hidrogénio, os quais constituem um 
obstáculo à continuação da implantação do hidrogénio, e a reforçarem os incentivos 
financeiros à produção de energias renováveis, trabalhando simultaneamente com vista 
à eliminação progressiva dos subsídios aos combustíveis fósseis e das isenções de 
impostos e taxas;

24. Sublinha que o hidrogénio renovável pode ser produzido a partir de várias fontes de 
energia renováveis, como a energia eólica, solar e hidroelétrica (incluindo o 
armazenamento por bombagem); destaca o potencial das instalações industriais 
devolutas para proporcionar espaço para a produção de energias renováveis; insta a 
Comissão, tendo em conta a estratégia para a energia de fontes renováveis ao largo 
recentemente publicada, a avaliar a forma como a energia de fontes renováveis ao largo 
poderia preparar o caminho para um desenvolvimento mais amplo e para a aceitação do 
hidrogénio renovável;

25. Salienta o potencial para converter algumas instalações industriais existentes em 
instalações de produção de hidrogénio renovável; sublinha a necessidade de planear 
publicamente essas transformações de instalações industriais com os trabalhadores e os 
seus sindicatos, abrindo a possibilidade, inclusive para os trabalhadores, de reabrir 
coletivamente as instalações abandonadas de uma forma juridicamente ordenada, por 
exemplo, para produzir hidrogénio;

26. Observa que a transição para um sistema energético com impacto neutro no clima deve 
ser planeada cuidadosamente, tendo em conta os pontos de partida e as infraestruturas 
atuais, que podem diferir entre os Estados-Membros; frisa que os Estados-Membros 
devem ser flexíveis na conceção de medidas de apoio, incluindo medidas de auxílio 
estatal, para o desenvolvimento das suas economias nacionais de hidrogénio; solicita à 
Comissão, a este respeito, que forneça mais informações sobre a diferenciação prevista 
e a flexibilidade das medidas de apoio;

27. Sublinha que a produção de hidrogénio exige uma quantidade significativa de recursos 
naturais, incluindo água, e alerta para os problemas que daí podem advir nas regiões da 
UE onde a água escasseie; realça a importância de aumentar a eficiência na utilização de 
recursos, minimizar o impacto no abastecimento de água a nível regional, assegurar 
uma gestão cuidadosa dos recursos e da utilização dos solos para a produção de 
hidrogénio e evitar qualquer contaminação da água, do ar ou do solo, a desflorestação 
ou a perda de biodiversidade, em resultado da cadeia de produção de hidrogénio;
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Participação dos cidadãos

28. Sublinha que a participação dos cidadãos desempenhará um papel importante na 
consecução de uma transição energética justa, bem-sucedida, participativa e inclusiva; 
realça, por conseguinte, a importância de incluir todos os intervenientes nos custos e 
benefícios num sistema integrado;

29. Assinala que as comunidades de energias renováveis podem participar na produção de 
hidrogénio; recorda a obrigação de prever um quadro favorável ao abrigo da Diretiva 
relativa às regras comuns para o mercado interno da eletricidade19 e apela a que essas 
comunidades beneficiem das mesmas vantagens que os outros intervenientes;

30. Salienta que, para que o mercado do hidrogénio da UE funcione corretamente, são 
necessárias pessoas com competências especializadas, especialmente em matéria de 
segurança; sublinha a necessidade de um robusto sistema de formação profissional 
público e gratuito; exorta a Comissão a adotar um plano de ação destinado a orientar os 
Estados-Membros no desenvolvimento e manutenção de programas de formação 
específicos dirigidos aos trabalhadores, aos engenheiros, aos técnicos e ao público em 
geral, e a criar programas de ensino multidisciplinares dirigidos a economistas, 
cientistas e estudantes; salienta que a igualdade de oportunidades no setor do hidrogénio 
deve continuar a ser promovida e apela ao lançamento de uma iniciativa da UE que 
incida no emprego, na formação e no desenvolvimento das mulheres, a fim de 
identificar e eliminar obstáculos, bem como de criar redes e modelos;

31. lamenta que, até ao momento, não tenham sido incluídas na estratégia da UE para o 
hidrogénio a formação, as estratégias de melhoria de competências e requalificação e a 
transição justa para uma mão de obra preparada para o hidrogénio; salienta a 
importância de preservar e aproveitar o potencial dos trabalhadores com competências 
técnicas empregados nas indústrias existentes e recorda o direito dos trabalhadores a 
receber formação e a melhorar as suas competências durante o horário de trabalho, 
tendo a sua remuneração garantida;

32. Exorta a Comissão a fornecer dados sobre os possíveis impactos, oportunidades e 
desafios da transformação da indústria e dos setores dos transportes e da energia tendo 
em vista uma maior utilização do hidrogénio; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
elaborarem estratégias de transformação setoriais neste domínio, juntamente com a 
indústria e os sindicatos; sugere o lançamento de uma parceria da UE em matéria de 
competências para o hidrogénio no âmbito do Pacto para as Competências;

Infraestruturas para o hidrogénio

33. Frisa a necessidade urgente de desenvolver infraestruturas de produção, armazenamento 
e transporte de hidrogénio, de incentivar a criação de capacidades adequadas e de 
desenvolver a procura e a oferta em paralelo; realça igualmente a importância do 
desenvolvimento de redes de hidrogénio com acesso não discriminatório; regista os 

19 Diretiva (UE) 2019/944 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de 2019, relativa a regras 
comuns para o mercado interno da eletricidade e que altera a Diretiva 2012/27/UE (JO L 158 de 14.6.2019, 
p. 125).
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benefícios sinergéticos de combinar a produção e as infraestruturas de hidrogénio com 
outros aspetos de sistemas multienergéticos flexíveis, como a recuperação de calor 
residual gerado pela eletrólise para o aquecimento urbano; saúda a proposta da 
Comissão de alterar o Regulamento RTE-T; congratula-se com a inclusão do hidrogénio 
como uma categoria específica de infraestruturas energéticas e observa que estes ativos 
de hidrogénio podem ser recém-construídos ou convertidos do gás natural, ou uma 
combinação dos dois; toma nota, além disso, do sistema de governação recentemente 
proposto para o planeamento de infraestruturas, no qual participam os operadores de 
hidrogénio;

34. Observa que, em paralelo com a atenção dedicada aos agrupamentos industriais na 
primeira fase, importa começar a preparar o planeamento, a regulamentação e o 
desenvolvimento de infraestruturas de armazenamento e transporte de hidrogénio ao 
longo de distâncias maiores, bem como prestar um apoio financeiro adequado a essas 
infraestruturas, a fim de garantir a implantação do hidrogénio em muitos setores; 
regozija-se, a este respeito, com a futura inclusão da infraestrutura de hidrogénio nos 
planos da UE, como os planos decenais de desenvolvimento da rede;

35. Frisa a importância de futuras infraestruturas transparentes, inclusivas e baseadas em 
dados científicos e de um planeamento integrado das redes, com a orientação de 
organismos públicos como a Agência da União Europeia de Cooperação dos 
Reguladores da Energia (ACER) e a participação das partes interessadas e dos 
organismos científicos; propõe, a este respeito, que se efetuem os cálculos do custo-
benefício no que respeita à localização das infraestruturas de produção, transporte e 
armazenamento de hidrogénio renovável e que se avalie a necessidade de construir 
novas infraestruturas, a fim de evitar os ativos irrecuperáveis, ter um impacto positivo 
nos meios de subsistência e nos ecossistemas e minimizar os custos para os 
consumidores, tendo em conta as suas necessidades específicas; destaca os benefícios 
financeiros de dispor de instalações de produção de hidrogénio perto de instalações de 
produção de energias renováveis ou no mesmo local que as instalações de procura, 
especialmente para os pequenos consumidores e os agrupamentos industriais, e para a 
ligação de diferentes setores de procura; salienta igualmente a importância da 
cooperação transfronteiriça entre as regiões e os Estados-Membros, a fim de apoiar 
projetos que reforcem a segurança do aprovisionamento através da construção de uma 
espinha dorsal do hidrogénio na UE, que deverá assegurar a interconexão e a 
interoperabilidade entre os Estados-Membros;

36. Incentiva a Comissão e os Estados-Membros a levarem a cabo uma avaliação científica 
da possibilidade de reorientar os gasodutos existentes para o transporte de hidrogénio 
puro e o armazenamento subterrâneo de hidrogénio, tendo em conta vários fatores, 
como uma análise de custo-benefício, tanto do ponto de vista tecnoeconómico como 
regulamentar, a integração global do sistema e a eficiência em termos de custos a longo 
prazo; observa que uma reorientação adequada das infraestruturas de gás já existentes 
ou em desenvolvimento poderia maximizar a eficiência em termos de custos e 
minimizar a utilização dos solos e dos recursos e os custos de investimento, bem como 
o impacto social; sublinha que a reorientação das infraestruturas de gás pode ser 
pertinente para a utilização do hidrogénio nos setores prioritários das indústrias com 
uma produção intensiva de emissões, incluindo as ligações entre instalações industriais 
e centros de transporte multimodal, tendo em conta a necessidade de transportar o 
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hidrogénio através dos meios mais eficientes; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
assegurarem que qualquer possível futura infraestrutura de gás seja compatível com o 
hidrogénio puro; exorta a Comissão a avaliar o local onde é atualmente utilizada a 
mistura de hidrogénio e a avaliar cientificamente a sua procura para satisfazer as 
necessidades industriais comprovadas de hidrogénio, bem como as suas vantagens e 
desvantagens, com vista a identificar as necessidades de infraestruturas, evitando 
simultaneamente os ativos irrecuperáveis;

37. Sublinha a necessidade de regular a infraestrutura de hidrogénio, em particular no que 
diz respeito ao seu funcionamento e ligação à rede energética, e a necessidade de manter 
a separação como princípio orientador para a conceção dos mercados do hidrogénio, 
tendo simultaneamente em conta que ainda é necessário desenvolver o mercado do 
hidrogénio; salienta que a separação desempenha um papel fundamental para garantir 
que novos produtos inovadores sejam disponibilizados da forma mais eficiente possível 
em termos de custos no mercado da energia; assinala que qualquer desvio deste 
princípio regulador a médio prazo teria um custo desnecessariamente elevado para os 
consumidores finais; insta a Comissão e os Estados-Membros a estabelecerem 
orientações claras sobre a propriedade de gasodutos novos e reorientados, a fim de 
proporcionar segurança no que respeita ao planeamento; 

38. Salienta o papel estrategicamente essencial dos portos marítimos e interiores 
multimodais enquanto observatórios e polos de inovação para a importação, a produção, 
o armazenamento, o aprovisionamento e a utilização do hidrogénio; sublinha a 
necessidade de espaço e investimentos nas infraestruturas portuárias para promover a 
utilização das novas tecnologias com nível nulo e baixo de emissões nas costas 
nacionais e nos portos, e de criar uma cadeia de valor industrial para o hidrogénio ao 
longo dos corredores de transportes multimodais; 

Procura de hidrogénio

39. Reconhece que a procura de hidrogénio deve centrar-se em setores para os quais a 
utilização do hidrogénio está perto de ser competitiva ou que, atualmente, não podem 
ser descarbonizados através de outras soluções tecnológicas; concorda com a Comissão 
em que os principais mercados líderes no âmbito da procura de hidrogénio são a 
indústria e o transporte aéreo, marítimo e pesado; entende que, para estes setores, 
devem ser estabelecidos roteiros para o desenvolvimento da procura, o investimento e 
as necessidades de investigação a nível da UE, com base em estudos científicos 
independentes e em cooperação com os parceiros sociais, tendo em conta as 
circunstâncias individuais dos Estados-Membros e as diferenças regionais no que 
respeita à implantação do hidrogénio, à preparação tecnológica e às infraestruturas;

40. Regozija-se com o facto de a Comissão ter tido em consideração várias opções de 
incentivos do lado da procura; concorda com a Comissão em que as políticas centradas 
na procura e os incentivos claros para a aplicação e utilização do hidrogénio nos setores 
de consumo final, a fim de desencadear a procura de hidrogénio – tais como as quotas 
para a utilização de hidrogénio renovável num número limitado de setores específicos, 
as garantias do Banco Europeu de Investimento para reduzir o risco inicial de 
coinvestimentos até serem competitivos em termos de custos, e os instrumentos 
financeiros, incluindo os contratos para diferenciais de carbono para projetos que 
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utilizem hidrogénio renovável ou hipocarbónico – poderiam ser considerados durante 
um período transitório para promover a descarbonização através do hidrogénio, sempre 
que tal seja essencial para preservar a competitividade dos utilizadores finais; observa a 
necessidade de assegurar que a compensação continue a ser proporcionada e de evitar a 
duplicação de subsídios tanto para a produção como para a utilização, a criação de 
necessidades artificiais e as distorções indevidas do mercado; apela ao rápido 
desenvolvimento de um projeto-piloto para os contratos para diferenciais de carbono, 
em particular para o aço limpo; salienta que a contratação pública de soluções 
sustentáveis, como a produção ecológica de aço para a construção ou a renovação, pode 
também contribuir para uma procura tangível e previsível; salienta que as políticas 
centradas na procura devem ser coerentes com outras medidas políticas e sujeitas a uma 
avaliação de impacto exaustiva para evitar efeitos negativos nas indústrias com 
utilização intensiva de energia que têm de enfrentar a concorrência internacional;

41. Faz notar que, em alguns dos atuais quadros regulamentares, existem obstáculos à 
utilização do hidrogénio; incentiva a Comissão e os Estados-Membros a adaptarem 
esses quadros regulamentares, a fim de estimular a procura de hidrogénio e eliminar os 
desincentivos, como as incertezas jurídicas;

42. Exorta a Comissão a promover mercados líderes para as tecnologias de hidrogénio 
renovável e a sua utilização para uma produção com impacto neutro no clima – 
especialmente nas indústrias do aço, do cimento e dos produtos químicos – como parte 
da atualização e execução da Nova Estratégia Industrial para a Europa; insta a Comissão 
a considerar a possibilidade de reconhecer o aço produzido com recurso ao hidrogénio 
renovável como um contributo positivo para o cumprimento dos objetivos de redução 
das emissões de CO2 aplicáveis a toda a frota; insta igualmente a Comissão a apresentar, 
brevemente, uma estratégia da UE para o aço limpo, que deve incluir uma tónica 
adequada na utilização de hidrogénio renovável;

43. Recorda que o setor dos transportes é responsável por um quarto das emissões de CO2 
na UE e é o único setor que não conseguiu reduzir as emissões relativamente ao valor 
de referência de 1990; sublinha o potencial do hidrogénio enquanto um dos 
instrumentos utilizados para reduzir as emissões de CO2 nos meios de transporte, 
especialmente quando a eletrificação plena é mais difícil ou ainda não é possível; 
salienta que a implantação de infraestruturas de abastecimento é necessária para 
impulsionar a utilização de hidrogénio no setor dos transportes; sublinha, a este 
respeito, a importância de rever o Regulamento RTE-T (rede transeuropeia de 
transportes)20 e a Diretiva Infraestrutura para Combustíveis Alternativos, a fim de 
assegurar a disponibilidade de estações de abastecimento de hidrogénio acessíveis ao 
público em toda a UE, mediante a inclusão de objetivos concretos de integração da 
infraestrutura de hidrogénio nos sistemas de transporte; congratula-se com a intenção da 
Comissão de desenvolver infraestruturas de abastecimento de hidrogénio na Estratégia 
para uma Mobilidade Sustentável e Inteligente e de rever a Diretiva Infraestrutura para 
Combustíveis Alternativos; sublinha ainda a necessidade de criar sinergias entre a RTE-
T, a RTE-E e as estratégias de combustíveis alternativos, que conduzam a uma 
implantação gradual de estações de abastecimento de hidrogénio complementadas pelos 

20 Regulamento (UE) n.º 1315/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, relativo 
às orientações da União para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes e que revoga a 
Decisão n.º 661/2010/UE (JO L 348 de 20.12.2013, p. 1).
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requisitos técnicos fundamentais e por normas harmonizadas baseadas em avaliações de 
risco;

44. Realça que as características do hidrogénio fazem dele um bom candidato à substituição 
dos combustíveis fósseis e à redução das emissões de gases com efeito de estufa em 
determinados tipos de transporte; salienta que a utilização de hidrogénio na sua forma 
pura ou como combustível sintético ou bioquerosene é fundamental na substituição do 
querosene fóssil na aviação; salienta ainda que o hidrogénio já é utilizado, ainda que de 
forma limitada, no setor dos transportes, nomeadamente no transporte rodoviário, nos 
transportes públicos e em segmentos específicos do setor ferroviário, especialmente 
quando a eletrificação da linha não é economicamente viável; frisa que é necessária 
legislação mais rigorosa para incentivar a utilização de combustíveis de emissões nulas 
e outras tecnologias limpas, incluindo o hidrogénio renovável, e que, uma vez que tais 
combustíveis estejam plenamente disponíveis, poderiam começar a ser utilizados em 
veículos pesados e na aviação e no transporte marítimo;

45. Insta a Comissão a aumentar a investigação e o investimento no âmbito da Estratégia 
para uma Mobilidade Sustentável e Inteligente e a avaliar se a Diretiva Energia de 
Fontes Renováveis deve ser revista, a fim de assegurar condições de concorrência 
equitativas para todas as soluções de energias renováveis nos transportes;

Investigação, desenvolvimento, inovação e financiamento 

46. Salienta a importância da investigação, do desenvolvimento e da inovação ao longo de 
toda a cadeia de valor e da realização de projetos de demonstração à escala industrial, 
incluindo projetos-piloto, bem como da sua aceitação pelo mercado, para fazer com que 
o hidrogénio renovável seja competitivo e a preços acessíveis e para completar a 
integração do sistema energético, assegurando simultaneamente o equilíbrio geográfico, 
com especial destaque para as regiões com utilização intensiva de carbono; insta a 
Comissão a estimular os esforços de investigação e inovação para a execução de 
projetos de grande impacto e em larga escala, a fim de assegurar a transferência de 
tecnologia ao longo de toda a cadeia de valor do hidrogénio; congratula-se, a este 
respeito, com o lançamento de laboratórios da mobilidade em cidades da UE, para 
promover experiências de transportes públicos sustentáveis, baseadas na utilização de 
combustíveis alternativos, e incentiva à inclusão do hidrogénio entre os combustíveis a 
utilizar na realização destas experiências;

47. Sublinha que é necessário investir montantes significativos para desenvolver e aumentar 
a capacidade de produção de hidrogénio renovável, torná-lo competitivo e promover 
soluções de hidrogénio que, muitas vezes, ainda se encontram numa fase inicial de 
desenvolvimento, o que também exigiria que se reduzissem os riscos colocados pelos 
investimentos em hidrogénio renovável, por exemplo, através dos contratos para 
diferenciais; realça que os programas e os instrumentos de financiamento da UE, como 
o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, o Horizonte Europa, o Mecanismo 
Interligar a Europa, o InvestEU, incluindo a nova vertente de investimento estratégico 
da UE, o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o Fundo de Coesão, o Fundo 
para uma Transição Justa e o Fundo de Inovação do Sistema de Comércio de Licenças 
de Emissão da UE, têm um papel fundamental a desempenhar na promoção do 
desenvolvimento coeso de uma economia do hidrogénio em toda a UE; salienta, além 
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disso, o papel importante das parcerias público-privadas locais e regionais para 
impulsionar o desenvolvimento e a utilização do hidrogénio;

48. Salienta a necessidade de garantir a existência de sinergias entre todos os fundos de 
investimento, programas e instrumentos financeiros disponíveis para assegurar a 
cooperação entre os setores público e privado, tendo em vista investimentos num vasto 
leque de projetos; regista com preocupação a diminuição dos investimentos em 
investigação e inovação em tecnologias energéticas limpas, como demonstrado no 
relatório de 2020 sobre o estado da União da Energia;

49. Insta a Comissão a desenvolver uma estratégia coordenada de investimento em energias 
renováveis e hidrogénio, alinhada com as estratégias nacionais de investigação e 
inovação, tendo em conta os diferentes pontos de partida dos Estados-Membros;

50. Exorta a Comissão a colocar a tónica no papel importante das PME nessa estratégia; 
salienta a necessidade de incluir salvaguardas regulamentares e de assegurar o acesso ao 
financiamento e aos ativos em matéria de inovação, como incubadoras e projetos de 
investigação conjuntos, para que as empresas em fase de arranque e as PME se 
estabeleçam na indústria do hidrogénio; insta a Comissão a assegurar um acesso 
equitativo ao mercado, bem como a facilitar a entrada dessas empresas no mercado e a 
promover a sua participação, nomeadamente designando-as de forma proativa para as 
mesas redondas e incluindo-as nos processos de consulta pública; exorta a Comissão a 
estimar as necessidades das PME e os custos da descarbonização dos seus processos de 
produção e do aprovisionamento energético através do hidrogénio, e a acompanhar os 
seus progressos utilizando um conjunto adequado de indicadores-chave de desempenho, 
a fim de contribuir para a elaboração de políticas baseadas em dados concretos;

51. Realça que a UE é líder no fabrico de eletrolisadores e necessita de manter e 
desenvolver esta vantagem competitiva; considera que os esforços de investigação e 
desenvolvimento da UE devem centrar-se numa vasta gama de possíveis novas fontes e 
tecnologias de hidrogénio renovável, como o hidrogénio proveniente da fotossíntese, 
das algas ou da eletrólise da água do mar, a fim de aumentar os níveis de preparação 
tecnológica;

52. Saúda a Aliança Europeia para o Hidrogénio Limpo (a Aliança), outras iniciativas e 
associações em matéria de hidrogénio renovável, o Fórum Europeu do Hidrogénio e os 
projetos importantes de interesse europeu comum (IPCEI) como meios importantes para 
aumentar o investimento no hidrogénio renovável; incentiva os Estados-Membros, a 
Comissão e os operadores económicos a explorarem rapidamente o potencial dos 
IPCEI, a fim de apoiar projetos pertinentes para a economia do hidrogénio na UE; apela 
a uma abordagem pragmática para facilitar a aprovação destes projetos; congratula-se 
igualmente com o plano da Comissão de rever as orientações em matéria de auxílios 
estatais para a proteção ambiental e a energia, a fim de facilitar a produção de 
hidrogénio e a sua rápida aceitação pelo mercado;

53. Incentiva a Aliança a apresentar, em cooperação com a Empresa Comum «Pilhas de 
Combustível e Hidrogénio» (EC PCH), um programa de investimento e uma reserva de 
projetos passíveis de assegurar a concretização dos objetivos estabelecidos em matéria 
de hidrogénio o mais rapidamente possível; sublinha que a Aliança deve concentrar-se 
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no desenvolvimento do hidrogénio renovável e empenhar-se claramente na consecução 
dos objetivos climáticos da UE para 2030 e 2050; realça que a Aliança deve também 
assegurar uma representação equilibrada de todas as partes interessadas da UE, 
incluindo os produtores de energias renováveis, os cientistas, os peritos independentes, 
os grupos de reflexão, as ONG ambientais e os parceiros sociais; salienta que o processo 
decisório da Aliança deve ser melhorado no que diz respeito à transparência e à 
inclusão, e que este processo deve ser conduzido pela Comissão e apoiado por um 
organismo independente de peritos científicos, e ter por objetivo definir as vias de 
transição e fornecer orientações para as necessidades de hidrogénio; regista os atuais 
atrasos nos trabalhos da Aliança e insta a Comissão a acelerar esse processo;

54. Regozija-se com a renovação da EC PCH no âmbito do Horizonte Europa; frisa a 
importância do seu trabalho e solicita à Comissão que a utilize como centro de 
competências para o hidrogénio e lhe forneça recursos financeiros suficientes para 
desempenhar o seu papel na consecução dos objetivos do Pacto Ecológico Europeu; 
realça que a EC PCH deve promover atividades de investigação e desenvolvimento ao 
longo de toda a cadeia de valor para assegurar uma utilização eficiente em termos de 
custos do financiamento para o hidrogénio e uma melhor coordenação; sublinha que 
deve criar sinergias com as empresas comuns no setor dos transportes, a fim de 
promover a integração adequada entre a tecnologia do hidrogénio e as infraestruturas e 
os serviços de transporte; insta a Comissão a tirar partido da experiência adquirida 
através da EC PCH e a incentivar uma investigação mais aprofundada no domínio das 
tecnologias de pilhas de combustível e hidrogénio;

55. Solicita à Comissão que examine a possibilidade de incluir a implantação do hidrogénio 
nos objetivos gerais da Parceria para a Investigação e a Inovação na Região 
Mediterrânica (PRIMA), em consonância com as prioridades do Horizonte Europa, a 
fim de reforçar as capacidades de investigação e inovação e de desenvolver 
conhecimentos e soluções inovadoras comuns em toda a região mediterrânica;

Cooperação internacional em matéria de hidrogénio

56. Salienta que o papel de liderança da UE na produção de tecnologias de hidrogénio 
constitui uma oportunidade para promover a liderança industrial e a inovação da UE a 
nível mundial, reforçando simultaneamente o papel da UE como líder mundial em 
matéria de clima; insiste em que deve ser dada prioridade à construção de uma cadeia de 
abastecimento de hidrogénio na UE, a fim de promover as vantagens para os pioneiros, 
a competitividade industrial e a segurança do aprovisionamento energético; sublinha, 
neste sentido, o objetivo de aumentar a produção interna de hidrogénio, embora 
reconhecendo que os Estados-Membros podem também, em função das suas 
necessidades, explorar a possibilidade de importar energia, hidrogénio e pré-produtos de 
hidrogénio a partir de regiões vizinhas e de países terceiros, a fim de responder ao 
aumento da procura interna de hidrogénio;

57. Exorta, por conseguinte, a Comissão e os Estados-Membros a encetarem um diálogo 
aberto e construtivo, a fim de estabelecer uma cooperação e parcerias mutuamente 
benéficas com regiões vizinhas, como o Norte de África, o Médio Oriente e os países da 
Parceria Oriental, salvaguardando os interesses estratégicos da UE e a segurança 
energética da UE e dos seus parceiros; sublinha que esta cooperação seria benéfica para 
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criar mercados de tecnologias limpas e novas, mediante a transferência de 
conhecimentos, reforçar a transição para as energias renováveis e cumprir os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas; salienta a necessidade de evitar a 
deslocalização dos impactos ambientais, incluindo as emissões de gases com efeito de 
estufa, e qualquer atraso na descarbonização da rede elétrica em países terceiros;

58. Assinala que deve continuar a ser desenvolvida a cooperação internacional em matéria 
de hidrogénio com países terceiros, em particular com o Reino Unido, o Espaço 
Económico Europeu, a Comunidade da Energia e os EUA, estabelecida com base em 
regras e princípios mutuamente respeitados, como o acesso de terceiros, a separação da 
propriedade, a transparência e as tarifas não discriminatórias, a fim de reforçar o 
mercado interno e a segurança energética; destaca que deve ser evitada a cooperação 
com países terceiros sujeitos a medidas restritivas da UE, tais como sanções 
económicas, e com países que não garantam o cumprimento dos padrões de segurança, 
das normas ambientais e dos requisitos de transparência, ou sempre que essa cooperação 
possa comprometer a segurança da UE e dos Estados-Membros;

59. Salienta que a UE deve promover internacionalmente as suas normas em matéria de 
hidrogénio e os seus critérios de sustentabilidade; solicita, neste contexto, a elaboração 
de normas internacionais e o estabelecimento de definições e metodologias comuns para 
definir as emissões globais de cada unidade de hidrogénio produzida, bem como de 
critérios internacionais em matéria de sustentabilidade como requisito prévio de 
qualquer importação de hidrogénio e de pré-produtos de hidrogénio; realça que, a fim 
de evitar qualquer fuga de carbono, todas as importações de hidrogénio devem ser 
certificadas do mesmo modo que o hidrogénio produzido na UE, incluindo a produção e 
o transporte, devendo ser coerentes com o futuro mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço da União Europeia; insta igualmente a Comissão e os Estados-Membros a 
investirem nas infraestruturas necessárias e na transformação das infraestruturas 
existentes nos portos e nas ligações transfronteiriças para a importação de hidrogénio 
renovável; incentiva a Comissão a promover o papel do euro como moeda de referência 
no comércio internacional de hidrogénio;

60. Considera que o hidrogénio deve tornar-se um elemento da cooperação internacional da 
UE, nomeadamente no âmbito do trabalho da Agência Internacional para as Energias 
Renováveis (IRENA), da cooperação em matéria de investigação, da diplomacia 
climática e energética e da política europeia de vizinhança;

O papel do hidrogénio num sistema energético integrado

61. Sublinha a necessidade de um sistema energético integrado, a fim de concretizar a 
neutralidade climática o mais tardar até 2050 e de alcançar os objetivos do Acordo de 
Paris; regozija-se com a inclusão do hidrogénio na Estratégia da Comissão para a 
Integração do Sistema Energético; considera que a integração dos setores e dos vetores 
energéticos e o planeamento coerente das redes de eletricidade, aquecimento, gás e 
hidrogénio são benéficos para a sustentabilidade, a transição energética e o bom 
funcionamento do mercado do hidrogénio e da energia; considera que é necessário dar 
mais ênfase a projetos inovadores que combinem a produção e a recuperação de 
eletricidade, hidrogénio e calor;
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62. Observa que o desenvolvimento da economia do hidrogénio pode contribuir para 
reduzir os desequilíbrios a nível do sistema energético no seu conjunto; reitera que o 
hidrogénio pode desempenhar um papel fundamental em termos de armazenamento de 
energia para compensar as flutuações da oferta e da procura de energias renováveis; 
salienta, por conseguinte, que o desenvolvimento de infraestruturas de transporte e 
armazenamento de hidrogénio deve ser planeado, antecipando a necessidade de 
desenvolver instalações de produção de energia para assegurar a otimização técnica e 
económica;

63. Realça que importa desenvolver uma estratégia ambiciosa e oportuna para o 
armazenamento de energia através da utilização de hidrogénio no âmbito de soluções 
industriais e de mobilidade inovadoras; observa, no entanto, que a utilização de 
hidrogénio para o armazenamento de energia ainda não é competitiva devido aos 
elevados custos de produção e que as perdas de energia associadas ao armazenamento 
de energia através do hidrogénio são atualmente estimadas em cerca de 60 % na 
chamada «ida e volta»; sublinha assim, mais uma vez, a necessidade de reduzir os 
custos de produção do hidrogénio renovável e de promover condições de concorrência 
equitativas para encontrar soluções de equilíbrio e de flexibilidade em todo o sistema 
energético; incentiva, por conseguinte, a Comissão a analisar opções e capacidades de 
armazenamento de hidrogénio; observa que o armazenamento de hidrogénio poderá ser 
regulado por regimes conflituantes, como os relativos ao armazenamento de gás e de 
eletricidade, pelo que realça a necessidade de clarificar também esta questão na 
legislação pertinente;

°

° °

64. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução a todas as instituições da 
UE e aos Estados-Membros.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A União Europeia subscreveu o Acordo de Paris e assumiu um compromisso com o Pacto 
Ecológico Europeu para alcançar a neutralidade climática até 2050 através de uma transição 
justa. Esta transição implica a descarbonização de todos os setores económicos, incluindo o 
setor da energia e os setores difíceis de descarbonizar. A transição para um sistema energético 
limpo tem de garantir a segurança do aprovisionamento energético e a acessibilidade financeira 
da energia. 

Uma vez que o hidrogénio produzido por eletrólise com eletricidade produzida a partir de fontes 
de energia renováveis constitui uma alternativa limpa aos combustíveis fósseis e pode ser 
utilizado para vários fins, incluindo matérias-primas para processos industriais, pilhas de 
combustível e armazenamento de energia, pode dar um contributo valioso para esta transição. 
Pode ajudar a descarbonizar setores de difícil descarbonização, em que a eletrificação direta 
ainda não é possível ou eficiente. No entanto, o hidrogénio representa apenas uma pequena 
parte do cabaz energético europeu e 95 % da nossa produção de hidrogénio baseia-se, 
atualmente, em combustíveis fósseis1. Além disso, o hidrogénio limpo ainda não é competitivo 
em relação ao hidrogénio fóssil e ao hidrogénio hipocarbónico2.

Por conseguinte, a UE precisa de desenvolver uma economia de hidrogénio sustentável que vise 
tornar o hidrogénio limpo competitivo o mais rapidamente possível. Uma economia do 
hidrogénio bem-sucedida com liderança tecnológica europeia pode ajudar a UE a reforçar a sua 
economia e a criar empregos ajustados às exigências do futuro, em especial após a recessão 
económica causada pela pandemia de COVID-19. Para isso, é necessária uma estratégia para o 
hidrogénio, que abranja toda a cadeia de valor do hidrogénio, inclua os setores da procura e da 
oferta e seja coordenada com os esforços nacionais. A Comissão Europeia deu um primeiro 
passo nesse sentido ao adotar uma «Estratégia do Hidrogénio para uma Europa com Impacto 
Neutro no Clima», em julho de 2020. Este relatório tem por objetivo analisar as necessidades 
políticas, económicas e tecnológicas de uma economia do hidrogénio sustentável na UE, 
complementando, assim, a estratégia proposta pela Comissão. 

O relator sublinha que o hidrogénio não é a solução milagrosa para a descarbonização. Em vez 
disso, deve prevalecer o «princípio do primado da eficiência energética» e a eletrificação direta 
deve ser considerada a opção preferível para a descarbonização, sempre que tecnológica e 
economicamente viável, uma vez que pode ser mais eficiente em termos de custos e de energia 
devido a perdas de eficiência na produção do hidrogénio. 

A UE precisa de basear a sua economia do hidrogénio em hidrogénio limpo, uma vez que só o 
hidrogénio limpo é sustentável a longo prazo. A fim de acelerar a produção do hidrogénio e 
estabelecer uma economia do hidrogénio limpo suficientemente depressa para alcançar os 
nossos objetivos climáticos, o hidrogénio hipocarbónico pode desempenhar um papel 
transitório, uma vez que o hidrogénio limpo ainda não é suficientemente abundante e 
competitivo. A Comissão deve avaliar a duração e a quantidade de hidrogénio hipocarbónico 

1 Comissão Europeia: Hydrogen generation in Europe: Overview of key costs and benefits. Julho de 2020.
 https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/7e4afa7d-d077-11ea-adf7-01aa75ed71a1/language-en
2 Neste relatório, o relator utiliza para os vários tipos de hidrogénio a terminologia proposta pela Comissão na 
Comunicação «Estratégia do Hidrogénio para uma Europa com Impacto Neutro no Clima».

https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/7e4afa7d-d077-11ea-adf7-01aa75ed71a1/language-en
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necessário durante esta fase transitória. É importante que o hidrogénio de origem fóssil seja 
progressivamente abandonado com a maior brevidade possível.

Classificação e normas relativas ao hidrogénio 

O relator considera que, para definir os diferentes tipos de hidrogénio, é necessário um sistema 
de classificação europeu único. A classificação proposta pela Comissão, assente no teor de 
carbono do hidrogénio e afastada da abordagem baseada em cores comummente utilizada, 
parece ser uma boa solução. No entanto, devem ser evitadas designações diferentes para o 
mesmo tipo de hidrogénio, como, por exemplo, hidrogénio «renovável» e hidrogénio «limpo».

Além disso, precisamos de ser capazes de identificar claramente o hidrogénio limpo. Para o 
efeito, o relator sugere a elaboração de normas e de um sistema europeu de certificação e 
rotulagem, baseado numa análise científica independente das emissões ao longo do ciclo de 
vida da produção do hidrogénio. Como a produção do hidrogénio se baseia em eletricidade 
produzida a partir de fontes renováveis, precisamos igualmente de garantias de origem para a 
eletricidade produzida a partir de fontes renováveis. Estes elementos são importantes para que 
os consumidores de hidrogénio possam investir, conscientemente, em opções de hidrogénio 
limpo.

A aceitação pública é fundamental para o desenvolvimento de uma economia do hidrogénio 
sustentável. A fim de aumentar a aceitação pública, o envolvimento dos cidadãos e das partes 
interessadas na economia do hidrogénio é crucial. É igualmente necessário garantir que a UE 
disponha dos mais elevados padrões de segurança e normas técnicas para o hidrogénio e aplique 
apenas soluções de hidrogénio que respeitem esses padrões e essas normas. Neste contexto, o 
relator elogia o trabalho sobre segurança já realizado pela Empresa Comum «Pilhas de 
Combustível e Hidrogénio», que poderá servir de centro de competência em matéria de 
hidrogénio para a Comissão Europeia.

Aumento da produção de hidrogénio

Temos de tomar medidas imediatas para aumentar a produção do hidrogénio limpo na Europa. 
Na sua estratégia, a Comissão apresentou objetivos ambiciosos para aumentar a produção do 
hidrogénio limpo através do aumento da capacidade dos eletrolisadores de hidrogénio de 
origem renovável. Para atingir esses objetivos e estabelecer um mercado do hidrogénio limpo 
previsível e eficiente que atraia investimentos, é necessário ultrapassar os obstáculos 
regulamentares e criar um quadro regulamentar abrangente para o mercado do hidrogénio. O 
quadro regulamentar do mercado do gás da UE, devido às características comuns do hidrogénio 
e do gás, e o pacote Energias Limpas, devido à sua abordagem holística de análise do 
funcionamento do mercado da energia, poderão servir de modelo para este quadro 
regulamentar.

A fim de produzir hidrogénio limpo, são necessárias quantidades significativas de eletricidade 
produzida a partir de fontes renováveis. Por conseguinte, para aumentar a produção do 
hidrogénio limpo, a UE tem de criar uma produção adicional suficiente de energia de origem 
renovável. Isto vai a par da criação das infraestruturas necessárias para o transporte de energia 
de origem renovável para instalações de produção de hidrogénio. Como ainda existem lacunas 
nas infraestruturas energéticas com energia de origem renovável na UE, a Comissão e os 
Estados-Membros devem assegurar que as infraestruturas em falta sejam disponibilizadas o 
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mais rapidamente possível. Além disso, uma vez que a eletricidade produzida a partir de fontes 
renováveis é responsável por uma parte significativa dos custos de produção do hidrogénio 
limpo, é importante, para alcançar a competitividade, reduzir os custos através da eliminação 
de impostos e taxas sobre a eletricidade produzida a partir de fontes renováveis. 

Infraestruturas para o hidrogénio

O relator regista a falta de infraestruturas para o hidrogénio na UE. A UE devia evitar o 
problema «do ovo e da galinha» entre as infraestruturas para o hidrogénio, as instalações de 
produção e a procura. Temos de desenvolver todos os elementos desde o início. A UE deve 
incentivar o desenvolvimento de infraestruturas, por exemplo, através da revisão do 
Regulamento RTE-E. O relator concorda com a abordagem da Comissão de começar a planear 
a infraestrutura de transporte dorsal e de médio alcance desde o início até ao desenvolvimento 
de um verdadeiro mercado interno do hidrogénio, o mais rapidamente possível;

Uma vez que a criação de uma economia do hidrogénio exigirá montantes significativos de 
investimento, a eficiência em termos de custos é importante. As infraestruturas para o gás 
existentes poderão ser reorientadas para a utilização do hidrogénio puro, o que poderia 
minimizar os custos de investimento e normalizar os custos de transporte. Por conseguinte, esta 
possibilidade deve ser avaliada a nível europeu e nacional.

Procura de hidrogénio

O lado da procura é um aspeto crucial para o desenvolvimento de um mercado do hidrogénio 
limpo, uma vez que uma procura elevada pode acelerar a aceitação pelo mercado do hidrogénio 
limpo. Além disso, pode contribuir para a descarbonização. No entanto, para aumentar a 
procura, é necessário que o hidrogénio limpo se torne uma atividade económica promissora. Os 
investimentos em hidrogénio limpo têm de ser mais atrativos do que os investimentos em 
soluções baseadas em combustíveis fósseis. Só assim a UE poderá evitar a dependência do 
carbono. Por conseguinte, a utilização do hidrogénio limpo e, durante um período transitório, 
do hidrogénio hipocarbónico deve centrar-se em setores para os quais a utilização do hidrogénio 
está perto de ser competitiva ou que, atualmente, não podem ser descarbonizados por outros 
meios. 

A fim de ter uma melhor visão do hidrogénio limpo e hipocarbónico necessário, o relator propõe 
a elaboração de roteiros setoriais, que definam o desenvolvimento da procura do hidrogénio e 
as necessidades de investimento e investigação para os setores da procura. Estes roteiros devem 
ser elaborados a nível europeu, em estreita colaboração entre as partes interessadas e as 
instituições europeias. 

Na sua estratégia, a Comissão afirma a importância das políticas de apoio e desenvolvimento 
do lado da procura. Devido à atual falta de competitividade do hidrogénio limpo, devemos, de 
facto, ponderar a criação de políticas como quotas para a utilização do hidrogénio limpo nos 
setores prioritários. Devem também ser tidas em conta medidas inovadoras, como os contratos 
para diferenciais de carbono. No entanto, a Comissão deve especificar de que forma essas 
medidas podem ser financiadas e executadas.
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Investigação, desenvolvimento, inovação e financiamento 

A fim de reduzir os custos do hidrogénio limpo e para efeitos de otimização, são necessárias 
atividades de investigação, desenvolvimento e inovação ao longo de toda a cadeia de valor do 
hidrogénio limpo. Precisamos também de projetos de demonstração à escala industrial para 
podermos aplicar soluções de hidrogénio nos setores da procura. A UE tem de assegurar a plena 
participação das PME, uma vez que umas podem oferecer soluções inovadoras e outras podem 
ter recursos limitados para beneficiar de soluções de hidrogénio limpo para a sua própria 
descarbonização. Precisamos também de assegurar que a nossa mão de obra disponha de 
conhecimentos adequados sobre as tecnologias do hidrogénio limpo para garantir a sua 
segurança.

O relator sublinha as elevadas necessidades de investimento para criar uma economia do 
hidrogénio limpo. Os programas europeus podem desempenhar um papel importante ao ajudar 
a financiar projetos do hidrogénio limpo e ao atrair investimentos públicos e privados 
adicionais. Em especial, o programa Horizonte Europa, o Mecanismo Interligar a Europa, o 
InvestEU e o Fundo de Inovação do Sistema de Comércio de Licenças de Emissão da UE podem 
fomentar uma economia do hidrogénio limpo. É imperativo que esses programas disponham de 
recursos financeiros suficientes. Por conseguinte, o relator lamenta os cortes financeiros 
efetuados pelo Conselho em comparação com a proposta da Comissão. 

Além desses programas, a Aliança para o Hidrogénio Limpo e os projetos importantes de 
interesse europeu comum (IPCEI) podem ajudar a financiar a economia do hidrogénio. A 
Aliança, com base nos conhecimentos especializados que reúne, deverá ajudar a identificar 
projetos promissores concretos e necessidades de investimento, elaborando uma reserva de 
projetos e um programa de investimento. Além disso, uma revisão das orientações em matéria 
de auxílios estatais deve incluir um capítulo sobre tecnologias do hidrogénio limpo, de modo a 
que as orientações possam apoiar e não dificultar o desenvolvimento do hidrogénio limpo. Além 
disso, tendo em conta a abundância de programas europeus que podem ajudar a financiar o 
hidrogénio limpo, é essencial que a UE desenvolva uma estratégia de investimento coordenada, 
que permita que os projetos recebam financiamento de diferentes programas e garanta que estes 
tirem, logicamente, partido do êxito uns dos outros. 

Cooperação internacional em matéria de hidrogénio

O relator considera que a produção europeia do hidrogénio limpo pode, por si só, não ser 
suficiente para responder à procura europeia, uma vez que alguns setores exigirão grandes 
quantidades para efeitos de descarbonização. Por conseguinte, a UE deve iniciar uma 
cooperação em matéria de produção do hidrogénio limpo com regiões vizinhas, como os Balcãs 
ou o Norte de África, para fins de importação. Deve garantir que essa cooperação seja benéfica 
para as regiões cooperantes em termos da sua luta contra as alterações climáticas e da 
consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e do 
desenvolvimento económico sustentável.

O hidrogénio limpo deve também tornar-se parte integrante da cooperação internacional da UE 
em geral, incluindo a diplomacia climática, o intercâmbio de boas práticas e a promoção das 
normas europeias em matéria de hidrogénio.
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O papel do hidrogénio num sistema energético integrado

Por fim, o relator sublinha a importância de um sistema energético integrado para promover as 
energias renováveis e alcançar a neutralidade climática até 2050. Para este efeito, as redes de 
gás, eletricidade e hidrogénio devem ser coordenadas. Neste contexto, o hidrogénio pode 
desempenhar um papel fundamental em termos de armazenamento de energia para equilibrar a 
oferta e a procura de energias renováveis intermitentes. Esta solução ainda não é competitiva e 
a UE necessita de mais investimentos para o efeito. O relator congratula-se com o alinhamento 
das estratégias de integração do hidrogénio e do sistema energético.
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ANEXO: LISTA DE ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES DE QUEM O 
RELATOR RECEBEU CONTRIBUTOS

A seguinte lista é elaborada a título meramente facultativo, sob a responsabilidade exclusiva 
do relator. O relator recebeu contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares 
aquando da preparação do presente projeto de relatório:

Entidade e/ou pessoa singular
Amprion
Bundesverband der Energie- und Wasserwirtschaft 
Bundesverband Deutscher Industrie
Bundesverband Energiespeicher
Cefic
CEPS Energy Climate House
Deutsche Industrie- und Handelskammer
Deutsche Umwelthilfe
E3G
EnBW
Energy Storage Association
ENTSO-E
E.on
Eurogas
Comissão Europeia 
Comité das Regiões Europeu
Europex
Instituto Universitário Europeu
Empresa Comum «Pilhas de Combustível e Hidrogénio»
Hydrogen Europe
Iberdrola
Associação Internacional de Produtores de Petróleo e Gás
Agência Internacional de Energia
Oersted
Open Grid Europe
RWE 
Sandbag
Siemens 
STEAG
TenneT
Transport & Environment
Uniper
Vattenfall
Verband der Chemischen Industrie 
Verbund
Weltenergierat Deutschland
WindEurope
Wirtschaftsvereinigung Stahl
Zero Emissions Platform



PE658.772v04-00 30/50 RR\1228557PT.docx

PT

28.1.2021

PARECER DA COMISSÃO DO AMBIENTE, DA SAÚDE PÚBLICA E DA 
SEGURANÇA ALIMENTAR

dirigido à Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia

sobre uma estratégia da UE para o hidrogénio
(2020/2242(INI))

Relatora de parecer: Hildegard Bentele

(*) Comissão associada – artigo 57.º do Regimento

SUGESTÕES

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão da 
Indústria, da Investigação e da Energia, a competente quanto à matéria de fundo, a incorporar 
as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que o objetivo do Acordo de Paris é manter o aumento da temperatura 
média do planeta bem abaixo dos 2° C em relação aos níveis pré-industriais e prosseguir 
as medidas tomadas para limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis 
pré-industriais;

1. Congratula-se com a intenção da Comissão de fazer da União Europeia uma região que 
estabelece as normas e é líder mundial no setor do hidrogénio; salienta que o hidrogénio 
é um instrumento importante para a descarbonização do sistema energético, dos 
processos industriais intensivos em termos de carbono e de partes do sistema de 
transportes na transição para os objetivos climáticos atualizados da União para 2030 e 
para o objetivo de alcançar a neutralidade climática da União até 2050, o mais tardar, tal 
como consagrado na proposta de «Lei Europeia do Clima» (COM/2020/0080), a fim de 
concretizar os objetivos do Acordo de Paris; observa que uma estratégia ambiciosa pode 
gerar até 1 milhão de postos de trabalho e 150 mil milhões de EUR em receitas anuais 
até 2030, reduzindo, ao mesmo tempo, as emissões anuais de CO2 em cerca de 560 
milhões de toneladas até 20501, dependendo das tecnologias utilizadas, e deve procurar 
trazer benefícios para todos os Estados-Membros mediante a promoção de uma União 
do Hidrogénio; 

2. Lamenta a atual multiplicidade de termos utilizados para qualificar os diferentes tipos 
de hidrogénio, bem como a sua falta de clareza; insta, por conseguinte, a Comissão a 
introduzir uma terminologia abrangente e normas e critérios aplicáveis à escala europeia 

1 Empresa Comum Pilhas de Combustível e Hidrogénio (2019) Roteiro para o hidrogénio na Europa
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para a certificação do hidrogénio com base em avaliações das emissões do ciclo de vida, 
pois isso é crucial para garantir a transparência quanto à pegada de carbono da UE e à 
origem do hidrogénio, constituindo a base de quaisquer investimentos futuros; considera 
que essa terminologia terá de se inscrever num quadro internacional sólido para evitar 
uma rotulagem incorreta ou a dupla contagem dos impactos ambientais;

3. Observa que o hidrogénio pode ser produzido através de uma série de processos; 
salienta a importância de um empenho claro na rápida transição para o hidrogénio 
renovável, com um papel transitório para o hidrogénio hipocarbónico, que reduz 
significativamente as emissões de GEE ao longo do ciclo de vida e evita futuros efeitos 
de bloqueio para alcançar o objetivo de neutralidade climática da União até 2050, ao 
mesmo tempo que assegura a neutralidade tecnológica e uma abordagem intersectorial 
para maximizar os efeitos de escala e reduzir os custos em todas as aplicações; observa 
que o custo do hidrogénio renovável é atualmente três vezes superior ao do hidrogénio 
fóssil; observa que os estudos realizados sugerem que os custos de produção de 
hidrogénio a partir de energias renováveis podem baixar significativamente2 e atingir a 
paridade de custos com o hidrogénio fóssil até 2030 nas regiões onde as energias 
renováveis são baratas; salienta que é importante fazer investimentos para melhorar a 
competitividade em termos de custos do hidrogénio renovável em relação ao hidrogénio 
fóssil; congratula-se por o programa Next Generation EU destacar o hidrogénio como 
uma prioridade de investimento e insta a Comissão a também desenvolver um roteiro 
para a implantação e a expansão de eletrolisadores, e a forjar parcerias a nível da UE 
para garantir a sua rendibilidade nos principais setores de utilização do hidrogénio; 
salienta, neste contexto, a importância de prever a flexibilidade na utilização dos 
diferentes meios de produção disponíveis, incluindo tecnologias inovadoras, como a 
pirólise e o tratamento de resíduos finais, para garantir uma utilização eficiente dos 
recursos e respeitar plenamente a hierarquia dos resíduos; regista o papel da captura e 
do armazenamento ambientalmente seguros de carbono para tornar a indústria pesada 
neutra do ponto de vista climático quando não existem alternativas diretas de redução 
das emissões;

4. É de opinião que, para alcançar a transição para os objetivos atualizados da União em 
matéria de clima para 2030 e o objetivo de neutralidade climática da União até 2050, o 
mais tardar, o hidrogénio fóssil deverá ser gradualmente eliminado e substituído;

5. Insta a Comissão, os Estados-Membros e a indústria a aumentarem a capacidade 
adicional de eletricidade renovável, a fim de evitar uma concorrência contraproducente 
entre eletrolisadores destinados à produção de hidrogénio e outras utilizações diretas de 
eletricidade renovável e assegurar uma redução global das emissões de gases com efeito 
de estufa (GEE); salienta que são necessários melhores incentivos à utilização de 
excedentes de energia renovável para a produção de hidrogénio, e sublinha a 
necessidade de transparência no que se refere à certificação da origem do hidrogénio 
gerado por eletrólise e às emissões ao longo do ciclo de vida; observa, em particular, o 
potencial da energia renovável offshore e dos sistemas de circuito fechado in loco que 
combinam a produção de energias renováveis na proximidade de zonas industriais com 
locais que distribuem hidrogénio renovável, uma vez que uma grande parte da procura 

2 Agência Internacional da Energia (2019): O Futuro do Hidrogénio; Comissão Europeia (2020): Estratégia do 
Hidrogénio; EPRS (2020): Path to Hydrogen Competitiveness.
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incidirá na forma pura (como matéria-prima industrial ou como vetor de energia em 
processos a alta temperatura, como a produção de aço); insta a Comissão a explorar o 
potencial da produção de hidrogénio por comunidades de energias renováveis, a fim de 
reforçar a descentralização e a participação dos cidadãos na transição energética; 
salienta, além disso, a necessidade de continuar a apostar na investigação de potenciais 
novas fontes de hidrogénio renovável, como o hidrogénio obtido por fotossíntese, a 
partir de algas ou por eletrólise da água do mar;

6. Salienta que, durante um período transitório, será necessário dispor de um quadro 
regulamentar fiável e de incentivos temporários, a fim de assegurar condições 
equitativas, eliminar obstáculos regulamentares involuntários e redundantes e aumentar 
a quota de hidrogénio renovável, com um papel transitório para o hidrogénio 
hipocarbónico, que reduz significativamente as emissões de GEE ao longo do ciclo de 
vida e evita futuros efeitos de bloqueio;

7. Sublinha que uma fixação de preços e um financiamento adequados do CO2-são fatores 
essenciais para, de uma forma eficaz em termos de custos, desenvolver plenamente o 
potencial do hidrogénio renovável; insta a Comissão a aproveitar a próxima revisão do 
Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE (RCLE) para examinar que 
alterações serão necessárias para explorar todo o potencial do hidrogénio e alcançar os 
nossos objetivos climáticos, tendo simultaneamente em conta os riscos de fuga de 
carbono; apela a um apoio coerente e coordenado a nível europeu que permita, a 
produtores e utilizadores, uma produção de hidrogénio previsível, com segurança a 
longo prazo; insta, neste contexto, a Comissão a ponderar o desenvolvimento de 
instrumentos inovadores, tais como contratos de carbono diferenciais (CCFD) que 
cubram a diferença de custos decorrente do abandono do hidrogénio fóssil, os objetivos 
de utilização final para setores específicos ou as garantias do Banco Europeu de 
Investimento para reduzir o risco inicial dos coinvestimentos enquanto não forem 
competitivos em termos de custos, e um mecanismo de ajustamento das emissões de 
carbono nas fronteiras; observa que, para possibilitar esse apoio específico, a Diretiva 
Energias Renováveis3 e as Orientações relativas aos auxílios estatais a favor da energia 
e do ambiente também devem ser adaptadas em conformidade;

8. Congratula-se com a iniciativa da Comissão de rever a tributação da energia; insta a 
Comissão a tomar as medidas necessárias em conformidade com os Tratados, a incluir 
adequadamente os custos externos nos preços de consumo dos combustíveis fósseis, a 
assegurar a competitividade em termos de custos do hidrogénio produzido a partir da 
eletricidade e a criar condições equitativas para todos os vetores de energia, a fim de 
facilitar a integração setorial e a descarbonização;

9. Sublinha a importância do princípio do primado da eficiência energética; considera que 
o hidrogénio é um complemento importante e necessário da eletrificação direta, 
proporcionando valor acrescentado enquanto vetor de armazenamento de energias 
renováveis e de descarbonização dos setores em que é difícil reduzir as emissões 
quando que a eletrificação direta não é a melhor escolha por motivos relacionados com 
a eficiência dos custos e da energia, as possibilidades tecnológicas e as condições 

3 Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativa à 
promoção da utilização de energia de fontes renováveis, JO L 328 de 21.12.2018, p. 82.
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regionais a curto e médio prazo;

10. Sublinha que o hidrogénio, enquanto vetor de energia, poderá possibilitar a transição 
para energias renováveis graças ao armazenamento de energia e ao acoplamento de 
setores, uma vez que permite equilibrar e garantir flexibilidade e segurança no 
aprovisionamento da rede de eletricidade, podendo, em alguns casos, contribuir para a 
descarbonização da produção de calor; regista o potencial de utilização das 
infraestruturas existentes para o transporte de hidrogénio; insta, por conseguinte, a 
Comissão a atualizar e harmonizar a regulamentação relativa à mistura de hidrogénio no 
curto prazo, zelando por que tal não leve a uma dependência do gás fóssil misturado 
com hidrogénio e, se for caso disso e após uma exaustiva avaliação de impacto dos 
planos de infraestruturas, das possibilidades técnicas, dos possíveis pontos de injeção e 
dos agregados de procura, tendo em conta, simultaneamente, os correspondentes custos 
e benefícios e as possibilidades de redução dos GEE, a apoiar a gradual adaptação e 
reafetação das redes existentes e a investir com prudência no desenvolvimento das redes 
de hidrogénio em falta, nomeadamente as infraestruturas transnacionais, a fim de 
facilitar a criação de uma rede europeia de hidrogénio; 

11. Salienta o potencial do hidrogénio para descarbonizar as indústrias com utilização 
intensiva de energia e a sua importância como matéria-prima industrial; observa, porém, 
que até 95 % do hidrogénio utilizado atualmente na indústria é de origem fóssil; está 
firmemente convencido de que deve ser dada prioridade à implantação de hidrogénio 
renovável para descarbonizar as atuais aplicações de hidrogénio, mas, simultaneamente, 
reconhece o papel transitório que cabe ao hidrogénio hipocarbónico e apela a uma 
abordagem abrangente para evitar uma maior dependência do hidrogénio de origem 
fóssil; apela, por conseguinte, a uma intensificação considerável da investigação, dos 
investimentos e do intercâmbio de conhecimentos, sobretudo sobre o hidrogénio 
renovável e inovador em aplicações industriais com menores níveis de maturidade 
tecnológica, incluindo a simplificação do acesso ao financiamento para projetos de 
investigação e para os pequenos intervenientes e as empresas em fase de arranque, 
solicitando que as regras em matéria de auxílios estatais permitam um apoio específico;

12. Recorda que o setor dos transportes é responsável por um quarto das emissões de CO2 
na UE e o único setor que não conseguiu reduzir as emissões relativamente ao valor de 
referência de 1990; sublinha o potencial do hidrogénio enquanto um dos instrumentos 
que contribuem para a redução das emissões de CO2 nos meios de transporte, 
especialmente quando a eletrificação plena é mais difícil ou ainda não é possível; 
salienta que o hidrogénio na forma pura ou sintética, como bioquerosene, é fundamental 
na substituição do querosene fóssil pela aviação; salienta o grande potencial do 
hidrogénio para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa no setor dos 
transportes marítimos de médio e longo curso, assinalando, ao mesmo tempo, as 
vantagens do amoníaco verde nas longas distâncias; salienta o papel do hidrogénio na 
descarbonização a médio prazo de partes de veículos pesados, nomeadamente o 
transporte de longo curso, os autocarros, a construção civil ou as máquinas agrícolas; 
observa que os automóveis movidos a hidrogénio também podem ser complementares 
dos veículos elétricos a bateria; sublinha ainda o potencial do hidrogénio como vetor 
energético no setor ferroviário para substituir o gasóleo sempre que a eletrificação das 
vias não seja economicamente viável, e congratula-se com o êxito da utilização e 
produção em série de comboios movidos a hidrogénio em vários Estados-Membros;
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13. Insta a Comissão a aumentar a investigação e os investimentos neste domínio ao abrigo 
da estratégia para uma mobilidade sustentável e inteligente; observa a predisposição 
relativamente elevada para custear combustíveis limpos nas diferentes mobilidades e 
meios de transporte; insta a Comissão a avaliar se é necessário rever a Diretiva Energias 
Renováveis para assegurar condições de concorrência equitativas com outras energias 
renováveis, exortando-a a acelerar o desenvolvimento de uma rede de abastecimento de 
hidrogénio à escala da UE no âmbito da próxima revisão da Diretiva Infraestrutura para 
Combustíveis Alternativos4;

14. Observa que, no futuro, a elevada procura de energia e hidrogénio renováveis e 
competitivos em termos de custos na UE irá provavelmente exceder as capacidades da 
Europa5; insta a Comissão a melhor avaliar o potencial de produção e consumo de 
hidrogénio renovável na UE; sublinha que, a prazo, o hidrogénio renovável também 
poderá vir a ser fornecido de forma eficiente em termos de custos fora da Europa e 
salienta, a este respeito, o papel estratégico dos portos; apela, por conseguinte, ao 
estabelecimento de novas parcerias no domínio da energia e à interconexão com os 
países vizinhos, tendo em conta que as novas parcerias, especialmente com os países 
africanos, podem constituir uma oportunidade vantajosa para todas as partes, desde que 
as estratégias estejam alinhadas com os interesses económicos, sociais e ambientais dos 
países parceiros, as preocupações e os objetivos de descarbonização, não sejam 
prejudiciais para a segurança energética dos países parceiros e da União nem para os 
direitos humanos ou os meios de subsistência sustentáveis da comunidade e contribuam 
para a partilha de conhecimentos; 

15. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que façam do desenvolvimento da rede 
elétrica, da investigação e do desenvolvimento de hidrogénio renovável e de 
infraestruturas compatíveis com o hidrogénio uma das principais prioridades de despesa 
no âmbito dos planos de recuperação e resiliência, dos planos para uma transição justa, 
do InvestEU, do Horizonte Europa, da rede transeuropeia de energia (RTE-E) e da rede 
transeuropeia de transportes (RTE-T), dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento e do Fundo de Inovação RCLE, reconhecendo, ao mesmo tempo, um 
papel de transição para o hidrogénio hipocarbónico, que reduz significativamente as 
emissões de GEE ao longo do ciclo de vida e evita futuros efeitos de bloqueio; sublinha 
que as subvenções ao hidrogénio fóssil devem ser gradualmente eliminadas; sublinha 
que devem ser disponibilizados instrumentos de apoio específicos às pequenas e médias 
empresas (PME) na União, dado o importante papel que desempenham na investigação 
e inovação no setor do hidrogénio; insta a Comissão a continuar a explorar sinergias 
entre as RTE-T e RTE-E para otimizar a produção, a utilização e o transporte do 
hidrogénio; salienta a importância de projetos de interesse europeu comum relevantes 
que permitam a cooperação sobre investimentos e projetos à escala da UE e a ligação 
dos intervenientes a todos os níveis para que partilhem e congreguem conhecimentos, 
tendo em vista a criação de uma cadeia de valor europeia sólida e interligada no setor do 
hidrogénio; sublinha, neste contexto, a importância de aplicar o princípio de "não 
prejudicar significativamente” para garantir que a expansão das infraestruturas favoreça 

4 Diretiva 2014/94/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2014, relativa à criação de 
uma infraestrutura para combustíveis alternativos, JO L 307 de 28.10.2018, p. 1. 
5 Hydrogen for Climate Action (2020). Green Hydrogen for a European Green Deal. A 2x40 GW Initiative; 
Empresa Comum Pilhas de Combustível e Hidrogénio (PCH), 2019. Roteiro para o hidrogénio na Europa.
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as vias de descarbonização mais custo-eficazes;

16. Insta a Comissão e os Estados-Membros a elaborarem estratégias de transformação 
setorial neste domínio, juntamente com os parceiros sociais; realça a necessidade de 
promover a formação e a aprendizagem dos trabalhadores qualificados nos setores em 
causa, assim como dos futuros profissionais; exorta a Comissão a recolher dados sobre 
os possíveis impactos, oportunidades e desafios da transformação da indústria, dos 
transportes e da energia rumo a uma maior utilização de hidrogénio; salienta a 
oportunidade que o hidrogénio representa para as regiões atualmente em fase de 
transição para a descarbonização; salienta que a estratégia para o hidrogénio, em 
consonância com o Fundo para uma Transição Justa e o Mecanismo de Recuperação e 
Resiliência, deve analisar o possível acesso destas regiões ao financiamento destinado a 
infraestruturas de hidrogénio renovável;

17. É de opinião que, dadas as propriedades específicas do hidrogénio, como a dimensão 
molecular, a baixa densidade e a elevada inflamabilidade, a existência de elevadas 
normas de segurança para a sua produção, transporte e armazenamento é da maior 
importância para minimizar os riscos de catástrofes naturais ou provocadas pelo homem 
e para uma ampla aceitação pública do hidrogénio; solicita, por conseguinte, que se 
promovam exemplos das melhores práticas e uma cultura de segurança hidrogénica em 
toda a União;

18. Solicita que sejam despendidos esforços para avaliar e melhorar a utilização de recursos 
na produção de hidrogénio, em consonância com a economia circular, sobretudo no que 
se refere à utilização de matérias-primas para eletrolisadores e à utilização de água; 
reafirma a importância de investir na investigação e na inovação para desenvolver 
técnicas e infraestruturas fiáveis de reciclagem e desmantelamento dos materiais 
preciosos e escassos presentes nas pilhas de hidrogénio na União Europeia; recorda que 
esta indústria é indispensável tanto para assegurar uma utilização ecológica do 
hidrogénio renovável, como para garantir a liderança europeia no domínio da transição 
energética; salienta, além disso, a necessidade de minimizar o impacto da produção de 
hidrogénio por eletrólise no abastecimento de água a nível regional, nomeadamente 
através de um cuidadoso planeamento espacial quando da criação de instalações de 
produção de hidrogénio renovável, e de evitar a contaminação da água, do ar ou do solo, 
a desflorestação ou a perda de biodiversidade, em resultado da cadeia de produção 
relacionada com o hidrogénio;

19. Salienta a importância das campanhas de comunicação junto da indústria e da sociedade 
para explicar os futuros benefícios económicos e ambientais da transformação 
energética do hidrogénio;

20. Observa que, atualmente, apenas 0,1 % da energia hidroelétrica mundial provém de 
fontes de energia renováveis, ou seja, a produção de hidrogénio ainda é responsável por 
830 milhões de toneladas anuais de emissões de CO2 a nível mundial;

21. Congratula-se com os esforços despendidos pelos produtores de aço europeus para 
passarem dos combustíveis fósseis para o hidrogénio verde como forma de produzir aço 
sem recorrer a energias fósseis;

22. Apoia as medidas de coordenação dos esforços das diferentes partes interessadas, de 



PE658.772v04-00 36/50 RR\1228557PT.docx

PT

molde a criar uma abordagem comum dos responsáveis políticos, da indústria e dos 
investidores;

23. Congratula-se com a Aliança para o Hidrogénio Limpo enquanto instrumento para 
coordenar a implantação do hidrogénio limpo em toda a UE, com um investimento 
acumulado previsto de 180 a 470 mil milhões de euros até 2050 e salienta o potencial de 
liderança da UE no domínio do hidrogénio limpo; requer investimentos estratégicos na 
produção e utilização de hidrogénio limpo e na criação de uma rede de infraestruturas, 
de investigação e de inovação; apoia, neste sentido, os esforços despendidos pela 
Aliança para criar uma reserva viável de projetos de hidrogénio renovável elegíveis para 
financiamento que sirva de modelo para parcerias público-privadas;

24. Salienta a importância de aplicar a estratégia a nível nacional e regional para garantir a 
aplicação plena e coerente da legislação nacional e possibilitar a cooperação inter-
regional;

25. Congratula-se com o facto de quase todos os Estados-Membros terem incluído planos 
para o hidrogénio limpo nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e de 
26 Estados-Membros terem assinado a Iniciativa Hidrogénio;

26. Apela ao estabelecimento de um quadro para a partilha de relatórios de progresso e das 
melhores práticas entre os Estados-Membros, a fim de garantir a aplicação das 
tecnologias mais eficientes e eficazes em termos de custos, a boa cooperação entre eles 
e uma utilização comum dos ativos;

27. Incentiva a Comissão a promover a identificação e a promoção das zonas da União 
consideradas polos ou plataformas de hidrogénio; apela a um apoio especial a estas 
zonas, a fim de assegurar que possam desempenhar o seu papel determinante na 
execução da Estratégia Europeia para o Hidrogénio; sublinha a importância de liderar a 
Parceria Europeia dos Vales de Hidrogénio, enquanto organização fundamental para a 
organização e a transferência de conhecimentos entre os diferentes polos europeus;

28. Salienta o potencial da produção descentralizada do hidrogénio para a criação de 
emprego e valor nas zonas rurais; insta a Comissão e os Estados-Membros a 
ponderarem incentivos à criação de polos locais e regionais de hidrogénio nos 
programas pertinentes;

29. Insta à transparência e à inclusão da sociedade civil e da comunidade científica em 
todos os organismos de coordenação e planeamento, principalmente a Aliança Europeia 
para o Hidrogénio Limpo.
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25.2.2021

PARECER DA COMISSÃO DOS TRANSPORTES E DO TURISMO

dirigido à Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia

sobre uma Estratégia Europeia para o Hidrogénio
(2020/2242(INI))

Relator de parecer: Georg Mayer

(*) Comissões associadas - Artigo 57.º do Regimento

SUGESTÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

- Tendo em conta o acordo adotado na 21.ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP 21), em Paris, em 12 de 
dezembro de 2015 (o Acordo de Paris),

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 8 de julho de 2020, intitulada 
«Estratégia do Hidrogénio para uma Europa com Impacto Neutro no Clima» 
(COM(2020)0301), 

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 11 de dezembro de 2019, intitulada 
«Reforçar a ambição climática da Europa para 2030 - Investir num futuro 
climaticamente neutro para benefício das pessoas» (COM(2020)0562),

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 11 de dezembro de 2019, sobre o 
Pacto Ecológico Europeu (COM(2019)0640),

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de março de 2020, intitulada «Uma 
nova estratégia industrial para a Europa» (COM(2020)0102),

- Tendo em conta a Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
11 de dezembro de 2018, relativa à promoção da utilização de energia de fontes 
renováveis1,

- Tendo em conta a Diretiva 2014/94/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 

1 JO L 328 de 21.12.2018, p. 82.
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outubro de 2014, relativa à criação de uma infraestrutura para combustíveis 
alternativos2;

A. Considerando que o setor dos transportes precisa de descarbonizar até 2050, mas que tal 
não será fácil e que cada modo de transporte tem as suas próprias especificidades 
setoriais, desafios e requisitos especiais; 

B. Considerando que os transportes são responsáveis por cerca de 27 % do total das 
emissões com efeito de estufa (GEE) da UE e que o hidrogénio tem múltiplas 
aplicações em toda a indústria e nos setores da eletricidade e da construção, oferecendo 
grande potencial como combustível alternativo para o setor dos transportes, mas as 
possibilidades de implantar o hidrogénio no mercado para os vários modos de transporte 
ainda são limitadas; 

C. Considerando que os automóveis com pilhas elétricas são passíveis de assegurar uma 
quota de mercado significativa no que se refere aos veículos particulares; que os 
transportes pesados são um setor difícil de descarbonizar, dado que a eletrificação direta 
é limitada devido à reduzida relação custo-eficiência e por motivos técnicos:  que as 
pilhas colocam problemas práticos em setores como os que utilizam veículos pesados, 
comboios em linhas não eletrificadas, navios ou aviões de carga, o que gera 
oportunidades para outros vetores de energia, como o hidrogénio, que possibilitam o 
armazenamento de grandes quantidades de energia a bordo de um veículo ou 
embarcação, bem como um  reabastecimento rápido, se for caso disso, e cuja única 
emissão de escape consiste em água;

D. Considerando que a eletrificação direta a partir de fontes renováveis é a opção preferida 
para descarbonizar os transportes e alcançar os nossos objetivos em matéria de clima, 
respeitando, simultaneamente, os princípios da «eficiência energética em primeiro 
lugar» e da neutralidade tecnológica, e que o hidrogénio deve ser utilizado 
principalmente para ajudar a reduzir as emissões em setores difíceis de descarbonizar, 
como os setores dos transportes terrestres pesados, da aviação e dos transportes 
marítimos;

E. Considerando que a procura de hidrogénio deve ser estimulada, a fim de incorporar, 
gradualmente, novas aplicações e tornar a União Europeia uma região de normalização 
e liderança mundial para o hidrogénio; que uma estratégia ambiciosa pode proporcionar 
benefícios relacionados com o hidrogénio para todos os Estados-Membros, através da 
promoção de uma União do Hidrogénio, bem como gerar até um milhão de postos de 
trabalho e 150 milhões de euros em receitas anuais até 2030, reduzindo, ao mesmo 
tempo, as emissões anuais de CO2 em cerca de 560 milhões de toneladas até 2050; 

F. Considerando que, em 2018, a Comissão projetou que o hidrogénio representaria 13 a 
14 % da quota do cabaz energético da União até 20503;

G. Considerando que as novas tecnologias e inovações têm de evoluir e que, por 

2 JO L 307 de 28.10.2014, p. 1.
3 Comunicação da Comissão, de 28 de novembro de 2018, intitulada «Um Planeta Limpo para Todos:  Estratégia 
a longo prazo da UE para uma economia próspera, moderna, competitiva e com impacto neutro no clima» 
(COM(2018)0773);
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conseguinte, são necessários investimentos substanciais para aumentar a produção e a 
distribuição, o que conduziria a economias de escala, enquanto a competitividade do 
setor dos transportes da UE tem de ser salvaguardada; 

H. Considerando que devem ser elaboradas e garantidas elevadas normas europeias de 
segurança e classificação para a produção, o transporte, o armazenamento e a utilização 
do hidrogénio, com base na relação custo-eficácia e numa investigação científica 
independente;

I. Considerando que, em termos de desenvolvimento de infraestruturas para o hidrogénio, 
o hidrogénio hipocarbónico pode desempenhar um papel complementar na consecução 
dos objetivos climáticos da União;

J. Considerando que a disponibilidade de infraestruturas energéticas renováveis adicionais 
é uma condição essencial para a introdução e o desenvolvimento da utilização do 
hidrogénio no setor dos transportes; 

K. Considerando que a Empresa Comum «Pilhas de Combustível e Hidrogénio» (EC PCH) 
terá de criar sinergias com as empresas comuns no setor dos transportes, a fim de 
promover a integração adequada entre a tecnologia do hidrogénio e as infraestruturas e 
os serviços dos transportes; que a tónica deve ser colocada na construção de cadeias de 
abastecimento de hidrogénio europeias, através de esforços conjuntos, com vista à 
criação de um sistema energético europeu do hidrogénio interligado e de pleno direito, 
para uma Europa menos dependente da energia de fornecedores de países terceiros e 
que se torne a líder mundial no mercado do hidrogénio; 

Transportes rodoviários

1. Salienta o vasto potencial de redução das emissões de GEE nos transportes rodoviários 
através da transferência modal, da eficiência e da eletrificação direta, em especial para 
os automóveis e autocarros de passageiros; observa que, para os transportes rodoviários, 
dado o estado atual da evolução tecnológica, a tónica deve ser colocada no aumento da 
utilização dos veículos elétricos; realça, no entanto, que, como no futuro próximo nem 
todos os transportes rodoviários serão eletrificáveis, as aplicações de hidrogénio 
oferecem opções interessantes para os segmentos do sistema de transportes em que a 
redução do CO2 é difícil de alcançar e onde a eletrificação em grande escala é 
praticamente impossível, como os transportes rodoviários pesados de longo curso;  
sublinha, além disso, a particularidade significativa do hidrogénio em termos de tempo 
de carregamento (rápido) e autonomia (comparável aos veículos de combustão interna);

2. Salienta a necessidade de manter e continuar a desenvolver a liderança tecnológica 
europeia no hidrogénio renovável e  hipocarbónico, através de uma economia do 
hidrogénio competitiva e sustentável; congratula-se com o lançamento de laboratórios 
da mobilidade em cidades europeias, para promover experiências de transportes 
públicos sustentáveis, baseadas na utilização de combustíveis alternativos, e incentiva à 
inclusão do hidrogénio nas opções a utilizar na realização destas experiências; observa 
que o facto de o efeito combinado de todos os veículos rodoviários movidos a 
hidrogénio ser demasiado dispendioso e a ausência de uma infraestrutura adequada de 
transporte e de uma rede de distribuição do hidrogénio com suficientes pontos de 
reabastecimento estão a prejudicar o desenvolvimento em massa; 
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3. Realça que os transportes urbanos são um campo de ensaio particularmente interessante 
para experiências que testem os principais desafios tecnológicos deste tipo de energia 
alternativa no setor dos transportes, tendo em conta a disponibilidade de pontos de 
carregamento, o armazenamento e as oportunidades de reabastecimento rápido; salienta, 
neste contexto, o papel importante das parcerias público-privadas locais e regionais, a 
fim de impulsionar o desenvolvimento e a utilização do hidrogénio;

4. Realça que, em si mesma, a produção de hidrogénio não é um objetivo, devendo 
comportar reduções das emissões; exorta a uma estratégia harmonizada da UE para o 
desenvolvimento de infraestruturas e a utilização do hidrogénio em veículos pesados; 
salienta que, a fim de alcançar a aceleração do mercado necessária para fornecer estes 
setores com alternativas eficientes em termos de custos, acessíveis e neutras em termos 
climáticos, é fundamental uma ampla aplicação de produtos derivados do hidrogénio 
renováveis;

5. Salienta que, em conformidade com o princípio da «eficiência energética em primeiro 
lugar» e com o Pacto Ecológico, é necessária uma maior ambição em termos de 
energias renováveis e de eficiência energética para assegurar a transição ecológica, 
respeitando, simultaneamente, o cabaz energético dos Estados-Membros e os seus 
respetivos pontos de partida; relembra que a próxima revisão da Diretiva Infraestrutura 
para Combustíveis Alternativos terá de incluir objetivos concretos em termos de 
integração da infraestrutura do hidrogénio nos sistemas de transporte;

Aviação

6. Salienta a importância de impulsionar as companhias da UE e de acompanhar a sua 
evolução, a fim de desenvolver uma vasta gama de tecnologias, incluindo o hidrogénio, 
para permitir uma abordagem abrangente no sentido de uma aviação mais limpa, desde 
as pequenas e médias aeronaves até às aeronaves de grande porte;

7. Realça que a eletrificação direta e a utilização de pilhas em aviões mistos e/ou 
totalmente elétricos podem ser instaladas a bordo de aeronaves e aeronaves de asas 
rotativas de pequena dimensão, enquanto que tal coloca problemas práticos nos aviões 
de carga e de passageiros de longo curso, pois não é possível carregar suficientemente 
as pilhas nem colocar o número suficiente de pilhas a bordo, tornando o hidrogénio uma 
das opções mais promissoras para a descarbonização do setor da aviação nos voos de 
longo curso; 

8. Salienta a possibilidade de explorar a integração de facilitadores elétricos e/ou híbridos 
e de pilhas de combustível nos aviões e que, a curto e médio prazo, o hidrogénio possa 
ser utilizado como base para o combustível sintético para a aviação, que poderia ser 
aplicado como um combustível «drop-in» nas aeronaves existentes, enquanto, a longo 
prazo, se poderia prever a utilização direta do hidrogénio, através de pilhas de 
combustível de hidrogénio ou os motores a jato alimentados a hidrogénio, na sequência 
de inovações nos motores e nos sistemas das aeronaves; 

9. Insta a Comissão a proporcionar incentivos ao setor para a utilização de combustíveis 
alternativos e sintéticos, bem como de outras tecnologias limpas, e, uma vez plenamente 
disponível, introduzir talvez um mandato de combinação no setor da aviação para 
impulsionar a liderança tecnológica da Europa e a sua competitividade internacional;
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Vias navegáveis interiores e marítimas

10. Apoia a utilização do hidrogénio e de pilhas e combustíveis à base de hidrogénio nas 
vias navegáveis interiores e na navegação de curta e longa distância, em relação às quais 
a eletrificação direta se revela difícil;  salienta o papel estrategicamente essencial dos 
portos marítimos e interiores multimodais enquanto observatórios e polos de inovação 
para a importação, a produção, o armazenamento, o abastecimento e a utilização do 
hidrogénio, e realça que as soluções baseadas no hidrogénio renovável são de particular 
importância para as ilhas e as regiões ultraperiféricas;

11. Relembra a importância dos combustíveis de transição para os modos de transporte em 
que o hidrogénio não oferece ainda uma solução competitiva em termos de custos; 
salienta, a este respeito, o potencial do gás natural liquefeito (GNL) e do gás natural 
comprimido (GHC) como solução transitória, evitando, ao mesmo tempo, a 
dependência dos combustíveis fósseis e os ativos irrecuperáveis;

12. Sublinha a necessidade de espaço e investimentos nas infraestruturas portuárias para 
promover a utilização das novas tecnologias com nível nulo e baixo de emissões nas 
costas nacionais e nos portos, a fim de facilitar o desenvolvimento da economia do 
hidrogénio e de criar uma cadeia de valor industrial para o hidrogénio ao longo dos 
corredores de transportes multimodais; 

13. Incentiva a Comissão a eliminar os obstáculos e a disponibilizar o financiamento 
necessário para assegurar condições equitativas entre os vetores de energia, a fim de 
apoiar a descarbonização: 

14. Insta a Comissão a elaborar um quadro geral em matéria de segurança dos transportes, 
com base nos riscos, em toda a Europa;  realça, por exemplo, que o quadro em matéria 
de segurança dos transportes marítimos e por vias navegáveis interiores deve incluir 
procedimentos normalizados no que se refere ao abastecimento dos navios e em terra, 
ao armazenamento e à ventilação a bordo, procedimentos para o tratamento e a gestão 
em segurança de situações de emergência e formação para o pessoal que trabalha com 
hidrogénio;

15. Relembra a importância dos combustíveis de transição para os modos de transporte em 
que o hidrogénio não oferece ainda uma solução competitiva em termos de custos; 
salienta, a este respeito, o potencial do GNL enquanto solução transitória para reduzir as 
emissões de GEE nas vias navegáveis interiores e no setor dos transportes marítimos, 
dado que há cada vez mais navios movidos a GNL, que emitem menos CO2, NOx e 
partículas que os combustíveis navais convencionais; realça, além disso, que a médio e 
longo prazo, as embarcações e as infraestruturas de distribuição que atualmente utilizam 
GNL poderão ser convertidas para biogás, pelo que serão fundamentais para a expansão 
do bioGNL como combustível naval; salienta, por conseguinte, a importância de 
investir em combustíveis passíveis de terem um nível nulo de emissões, como o 
hidrogénio, bem como em combustíveis hipocarbónicos, respeitando, ao mesmo tempo, 
o princípio da neutralidade tecnológica;

Transportes ferroviários

16. Observa que 46 % da rede ferroviária principal ainda utiliza tecnologia diesel, mas que 
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o setor ferroviário europeu está a desenvolver soluções inovadoras que contribuam, 
substancialmente, para a descarbonização dos transportes terrestres; 

17. Salienta, a este respeito, a possibilidade de utilizar comboios elétricos e a pilhas de 
hidrogénio e locomotivas diesel modernizadas nas partes da rede ferroviária em que a 
eletrificação direta é demasiado dispendiosa ou inadequada, ou quando as frequências 
de serviço são demasiado baixas para alcançar uma boa relação custo-eficácia, como, 
por exemplo, nas pequenas linhas regionais;  

18. Realça que o setor ferroviário europeu se encontra na vanguarda da inovação no que 
toca a comboios movidos a hidrogénio; observa que este material circulante constitui 
uma excelente  alternativa à dispendiosa eletrificação das pequenas linhas regionais 
tanto para o transporte de mercadorias como para o de passageiros, e salienta que, ao 
utilizar hidrogénio limpo onde a eletrificação direta não é possível, os transportes 
ferroviários podem tornar-se totalmente neutros do ponto de vista ambiental;

I&I: o desenvolvimento de normas de segurança

19. Relembra que existem diversos instrumentos e fontes de financiamento da UE 
suscetíveis de apoiar investimentos no hidrogénio, como, por exemplo, o InvestEU, o 
novo Mecanismo de Recuperação e Resiliência, o Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER) e o Fundo de Coesão, a nova iniciativa REACT-EU e o iminente 
Mecanismo Interligar a Europa (MIE); salienta que importa explorar melhor as 
possibilidades que o Mecanismo para uma Transição Justa oferece em termos de apoio a 
investimentos no hidrogénio; insta a Comissão a explorar sinergias entre os diferentes 
programas da UE;

20. Sublinha a necessidade de dar prioridade a investimentos na investigação e no 
desenvolvimento, dado que o desenvolvimento das soluções de hidrogénio aplicadas aos 
transportes ainda está na sua fase inicial; salienta a necessidade de mais esforços na 
investigação e na inovação em toda a cadeia de valor do hidrogénio, com vista a 
soluções multimodais, em especial no que diz respeito a aumentar a eficiência 
energética e a reduzir os custos, a fim de expandir e melhorar a utilização do 
hidrogénio; realça a necessidade de uma investigação pré-normativa, incluindo os 
aspetos relacionados com a segurança, além dos planos e roteiros de implantação, 
assegurando, assim, normas melhoradas e harmonizadas, a segurança do abastecimento 
e elevados níveis de sustentabilidade;

21. Congratula-se com a intenção da Comissão de proceder à revisão do quadro relativo aos 
auxílios estatais, incluindo as orientações relativas aos auxílios estatais em prol da 
energia e da proteção ambiental, prevista para 2021;

22. Apoia a Aliança Europeia para o Hidrogénio Limpo, a Aliança para o Hidrogénio 
Renovável e os Projetos Importantes de Interesse Europeu Comum (IPCEI); relembra 
que a EC PCH assegura colaborações sinergéticas com outras empresas comuns da UE 
e com todas as partes interessadas envolvidas no desenvolvimento de aplicações do 
hidrogénio;

23. Realça que, em consonância com a dimensão externa do Pacto Ecológico Europeu, a 
UE e os Estados-Membros devem promover, de forma ativa, novas oportunidades de 
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cooperação no que se refere ao hidrogénio limpo, bem como desenvolver rapidamente 
parcerias estratégicas com países vizinhos e países terceiros, ajudando, assim, a 
reformular as nossas parcerias energéticas a nível mundial, a promover as normas e os 
regulamentos da UE e a salvaguardar os interesses estratégicos da Europa; 

24. Realça a importância de prestar apoio à investigação, seguindo uma abordagem 
tecnologicamente neutra, com base nas emissões de GEE ao longo do ciclo de vida e em 
critérios de sustentabilidade baseados em dados científicos, de modo a acelerar a 
transição para a próxima geração de sistemas de transporte descarbonizados;

25. Considera fundamental o envolvimento do setor e a transmissão de conhecimentos 
adequados sobre o hidrogénio aos trabalhadores; salienta que a dimensão da segurança 
deve ser sempre prioritária;

26. Congratula-se com o Roteiro para 2021-2025 relativo ao Banco Climático, publicado 
pelo Banco Europeu de Investimento (BEI), e com a possibilidade de combinar a 
assistência técnica e consultiva prestada pelas plataformas de aconselhamento do BEI 
com a assistência prestada ao abrigo do Horizonte Europa; salienta, neste contexto, que 
deve ser prestada especial atenção à mobilização de investimentos destinados à 
utilização do hidrogénio nos transportes;

Recomendações

27. Regista a importância da coordenação para alcançar normas de segurança elevadas e 
harmonizadas para as infraestruturas dos transportes e insta a Comissão a clarificar e 
realçar as sinergias entre o Mecanismo Interligar a Europa - Energia e o Mecanismo 
Interligar a Europa - Transportes; insiste na criação de sinergias entre as RTE-E e as 
RTE-T, bem como em estratégias de combustíveis alternativos, que conduzam a uma 
implantação gradual de estações de abastecimento de hidrogénio e de outros 
combustíveis alternativos, adequadas a todos os veículos, nos corredores dos transportes 
e em localizações estratégicas, como os portos marítimos e interiores, os aeroportos e as 
estações de caminho de ferro, implantadas, se possível, em áreas onde já existem 
múltiplos combustíveis e complementadas pelos requisitos técnicos fundamentais e por 
normas harmonizadas baseadas em avaliações de risco;

28. Exorta a uma integração das diferentes fontes de financiamento da UE, combinando o 
cofinanciamento direto ao abrigo do Mecanismo Interligar a Europa com o FEDER e o 
Fundo de Coesão, tirando pleno partido, simultaneamente, do financiamento privado 
disponível, para assegurar uma integração adequada entre a rede RTE-T, as 
infraestruturas para o hidrogénio e os sistemas e serviços de transportes a nível local e 
regional;

29. Congratula-se com a intenção da Comissão de desenvolver infraestruturas de 
abastecimento de hidrogénio na Estratégia para uma Mobilidade Sustentável e 
Inteligente e de rever a Diretiva Infraestrutura para Combustíveis Alternativos; 

30. Observa que a Estratégia para o Hidrogénio não refere o importante papel que as 
pequenas e médias empresas (PME) desempenham nas cadeias de valor da UE nos 
setores da energia e dos transportes; insta a Comissão a facilitar o acesso à investigação 
e ao financiamento e a acompanhar os progressos das PME, utilizando um conjunto 
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adequado de indicadores-chave de desempenho, a fim de contribuir para a elaboração de 
políticas baseadas em dados concretos; sublinha que as PME da UE devem ter acesso às 
ferramentas de apoio especificamente relacionadas com o hidrogénio; 

31. Salienta que a avaliação dos ganhos ambientais inerentes ao hidrogénio em termos de 
emissões de GEE deve ser associada a uma análise exata desde a produção até à 
utilização; insta a Comissão a recolher esses dados para os diferentes tipos de 
hidrogénio; 

32. Congratula-se com a iniciativa da Comissão de rever a tributação da energia na UE; 
insta a Comissão e o Conselho a criarem condições de concorrência equitativas para 
todos os vetores energéticos, a fim de facilitar a integração do setor, ao mesmo tempo 
respeitando, plenamente e sem interferências, as competências dos Estados-Membros 
em matéria de política fiscal;

33. Relembra a meta de 14 % de energias renováveis para os fornecedores de combustíveis 
na Diretiva Energias Renováveis II (DER II); realça que a aplicação e a utilização do 
hidrogénio no setor dos transportes contribuem para soluções com nível nulo de 
emissões;  insta a Comissão a clarificar, o mais depressa possível, o papel do hidrogénio 
no âmbito da DER II, em especial no que diz respeito às questões dos requisitos de 
certificação e da possível aplicação  de multiplicadores, uma vez que estes constituem a 
base de investimentos futuros.
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